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O IRS [Internal Revenue Service]
foi sempre como o Mágico de Oz
em alguns aspectos: você levanta a
cortina e verá as cordas e roldanas. Ela
parece ser toda poderosa e onividente,
ainda que realmente não seja.

The IRS has always been like
the Wizard of Oz in some respects:
you lift up the curtain and you see
the ropes and pulleys. It appears to
be all-powerful and all-seeing, yet
it really isn’t.

1 2– Jerome Kurtz

– Jerome Kurtz

(1977-1980)3

Commissioner of Internal Revenue (1977–1980)2

Comissário do IRF

Introdução
O debate sobre como o sigilo fiscal
promove o compliance tributário individual nos Estados Unidos tão antigo
quanto o próprio imposto de renda.4 Em
1862, quando o Congresso instituiu pela
primeira vez o imposto de renda para

1

O termo “compliance fiscal” foi traduzido
da expressão “tax compliance”, que significa o
cumprimento ou compliance voluntário das normas
tributárias.

Introduction
The debate over whether tax privacy promotes individual tax compliance in the United States is as old as
the income tax itself.3 In 1862, when
Congress first instituted the income
tax to pay for the Civil War, it required
1

Traduzido por Basile Georges Campos
Christopoulos e Nara Cristina Takeda Taga.

Professor of Tax Practice and Faculty Director
of the Graduate Tax Program, New York University
School of Law. The text of this Chapter was
originally published, in part, as Joshua D. Blank,
In Defense of Individual Tax Privacy, 61 Emory L.J.
265 (2011).
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Alex Taylor III, Testing Time for the Tax
Collectors, Fortune, 14 de abril de 1986, em 82,
82 (aspas internas omitidas).
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Conforme Boris Bittker comentou em 1981,
esta questão “não foi inventada ontem.” Boris I.
Bittker, Federal Income Tax Returns – Confidentiality
vs. Public Disclosure, 20 Washburn L.J. 479, 480–81
(1981).

Alex Taylor III, Testing Time for the Tax Collectors,
F ortune , Apr. 14, 1986, at 82, 82 (internal
quotation marks omitted).
As Boris Bittker commented in 1981, this
question “was not invented yesterday.” Boris I.
Bittker, Federal Income Tax Returns – Confidentiality
vs. Public Disclosure, 20 Washburn L.J. 479, 480–81
(1981).
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custear a Guerra Civil, esse exigiu que os
nomes dos contribuintes e os montantes de tributos devidos fossem abertos
para avaliação pública.5 Desde então, o
Congresso anulou,6 promulgou,7 e novamente anulou8 medidas similares, todas
as vezes após uma discussão enérgica da
relação entre o sigilo fiscal e a compliance
fiscal individual. Atualmente, as nossas
normas de sigilo fiscal proíbem que o
governo federal divulgue publicamente
os detalhes da declaração de imposto
de renda ou histórico de fiscalização
de qualquer contribuinte específico, a
menos que o contribuinte autorize.9 Mas
o debate sobre essa questão ressurge
com frequência,10 especialmente quando
o governo busca formas inovadoras de
tratar o “déficit tributário” ou a diferença entre o valor do imposto que os
contribuintes deveriam pagar e o valor
que eles realmente pagam de volunta-

the names of taxpayers and their tax
liabilities to be to be open to public
inspection.4 Since then, Congress has
repealed,5 enacted,6 and repealed
again7 similar measures, each time
after vigorous discussion of the relationship between tax privacy and
individual tax compliance. Today, our
tax privacy rules prohibit the federal
government from publicly releasing
the details of any specific taxpayer’s
tax return or audit history unless the
taxpayer consents.8 But debate over
this question resurfaces often,9 especially when the government seeks
innovative ways to address the “tax
gap,” or the difference between the
amount of tax that taxpayers should
pay and the amount that they actually pay voluntarily and on time,
which was estimated at $345 billion
annually in 2006.10
4

5

1o

Lei de
de julho de 1862, capítulo 119, §§
15, 19, 12 Estat. 432, 437, 439 (revogada em
1870). O Congresso realmente aprovou o primeiro
imposto de renda em 1861, embora esse tenha
entrado em vigor em janeiro de 1862 e tenha sido
revogado posteriormente naquele ano, antes que
quaisquer impostos fossem cobrados. Lei de 5 de
agosto de 1861, capítulo 45, § 49, 12 Estat. 292,
309 (revogada em 1862)
6

Lei de 14 de julho de 1870, capítulo 255, § 11,
16 Estat. 256, 259.
7

Lei da Receita de 1934, capítulo 277, § 55(b),
48 Estat. 680, 698 (revogada em 1935).

8

Lei de 19 de abril de 1935, capítulo 74, 49
Estat. 158, 158–59.
9
10

I.R.C. §§ 6103(a), (b)(2), (c) (2006).

Vide, por exemplo, Anna Bernasek, Should
Tax Bills Be Public Information?,N.Y. Times, 14 de
fevereiro de 2010, em BU11.

Act of July 1, 1862, ch. 119, §§ 15, 19, 12 Stat.
432, 437, 439 (repealed 1870). Congress actually
passed the first income tax in 1861, though it
went into effect in January 1862 and was repealed
later that year before any taxes were collected.
Act of Aug. 5, 1861, ch. 45, § 49, 12 Stat. 292,
309 (repealed 1862)
5

Act of July 14, 1870, ch. 255, § 11, 16 Stat.
256, 259.
6

Revenue Act of 1934, ch. 277, § 55(b), 48 Stat.
680, 698 (repealed 1935).
7

Act of Apr. 19, 1935, ch. 74, 49 Stat. 158,
158–59.
8

I.R.C. §§ 6103(a), (b)(2), (c) (2006).

9

See, e.g., Anna Bernasek, Should Tax Bills Be
Public Information?, N.Y. Times, Feb. 14, 2010,
at BU11.
10

Office of Tax Pol’y, U.S. Dep’t of the Treasury,
A Comprehensive Strategy for Reducing the Tax
Gap 5–6 (2006).
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riamente e em dia, o que se estimou em
$ 345 bilhões anualmente, em 2006.11
Os defensores do sigilo fiscal resistem, há muito tempo, que isso encoraja
o compliance fiscal individual pois, sem
ele, os contribuintes limitariam as informações que divulgam ao governo.
Considerando que a declaração de imposto de renda da pessoa física contém
tantas informações pessoais sensíveis,
os defensores do sigilo fiscal sugerem
que os contribuintes poderiam se sentir vulneráveis a constrangimento ou
assédio, se outros pudessem vê-la.12
Como resultado disso, muitos defensores do sigilo fiscal têm especulado que
os contribuintes individuais cumprirão o
sistema tributário somente se confiarem
que suas informações fiscais pessoais
“ficarão apenas com o governo.”13
A literatura de compliance fiscal contemporânea, porém, revela um ceticismo
palpável relacionado à teoria de confiança do contribuinte no sigilo fiscal.
Muitos acadêmicos questionaram a
hipótese de que, na ausência do sigilo
fiscal, as pessoas reteriam informações
pessoais importantes do IRS.14 Vários
11

Office of Tax Pol’y, U.S. Dep’t of the Treasury,
A Comprehensive Strategy for Reducing the Tax
Gap 5–6 (2006).
12

Vide, por exemplo, 79 Cong. Rec. 2594 (1935)
(declaração de Rep. Alfred Beiter).
13

1 Office of Tax Policy, Dep’t of the Treasury,
Chapter to the Congress on Scope and Use of
Taxpayer Confidentiality and Disclosure Provisions
19 (2000) (atribuindo a citação à Andrew Mellon).
14

Vide, por exemplo, Marjorie E. Kornhauser,
Doing the Full Monty: Will Publicizing Tax Information
Increase Compliance?, 18 Can. J.L. & Jurisprudence
95, 113 (2005) (propondo a promulgação de um
estatuto moderno de “folha rosa” para a divulgação
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Defenders of tax privacy have
long contended that it encourages
individual tax compliance because,
without it, taxpayers would limit the
information that they disclose to the
government. Because the individual
tax return contains so much sensitive
personal information, defenders of
tax privacy suggest that taxpayers
might feel vulnerable to embarrassment or harassment if others could
view it.11 As a result, many defenders
of tax privacy have speculated that
individual taxpayers will comply with
the tax system only if they trust that
their personal tax information “stops
with the government.”12
The contemporary tax-compliance
literature, however, reveals palpable
skepticism toward the taxpayer-trust
theory of tax privacy. Many scholars have questioned the hypothesis
that, in the absence of tax privacy,
individuals would withhold important personal information from the
IRS.13 Several of these scholars have
11

See, e.g., 79 Cong. Rec. 2594 (1935) (statement
of Rep. Alfred Beiter).
12

1 Office of Tax Policy, Dep’t of the Treasury,
Chapter to the Congress on Scope and Use of
Taxpayer Confidentiality and Disclosure Provisions
19 (2000) (attributing the quote to Andrew
Mellon).
13

See, e.g., Marjorie E. Kornhauser, Doing the
Full Monty: Will Publicizing Tax Information Increase
Compliance?, 18 Can. J.L. & Jurisprudence 95, 113
(2005) (proposing the enactment of a modernday “pink slip” statute for the public disclosure
of some tax information); Marc Linder, Tax
Glasnost’ for Millionaires: Peeking Behind the Veil of
Ignorance Along the Publicity–Privacy Continuum, 18
N.Y.U. Rev. L. & Soc. Change 951 (1990–1991)
(proposing the publication of millionaires’ tax
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desses acadêmicos sugeriram que o
sigilo fiscal não tem mais um papel tão
importante em promover o compliance
fiscal quanto tinha no passado.15 Ao
levantar a cortina do sigilo fiscal, esses
estudiosos argumentam que o acesso
público às informações de imposto de
renda lançaria “(m)ilhões de olhos”16
nas declarações, servindo como um
“dispositivo automático de sanção.”17
Por mais de 150 anos, o debate sobre
o sigilo fiscal seguiu padrões conhecipública de algumas informações fiscais); Marc
Linder, Tax Glasnost’ for Millionaires: Peeking Behind
the Veil of Ignorance Along the Publicity–Privacy
Continuum, 18 N.Y.U. Rev. L. & Soc. Change
951 (1990–1991) (propondo a publicação das
declarações de milionários); Stephen W. Mazza,
Taxpayer Privacy and Tax Compliance, 51 U. Kan. L.
Rev. 1065, 1120–43 (2003) (propondo exceções
de divulgação adicionais à I.R.C. § 6103); Paul
Schwartz, The Future of Tax Privacy, 61 Nat’l Tax
J. 883, 895–96 (2008) (argumentando que, em
virtude da ampla disponibilidade das informações
a respeito de pessoas físicas, os efeitos da lei de
sigilo fiscal são geralmente reduzidos); Joseph
J. Thorndike, Show Us the Money, 123 Tax Notes
148, 148–49 (2009) [denominado Thorndike,
Show Us the Money] (argumentando pelo acesso
público às declarações de contribuintes pessoas
físicas); Joseph J. Thorndike, The Thorndike
Challenge, 122 Tax Notes 691, 691–92 (2009)
[denominado Thorndike, The Thorndike Challenge]
(argumentando pela divulgação das declarações
de políticos); Bernasek, nota supra 8 (citando o
que disse o Professor Laurence J. Kotlikoff “a
divulgação poderia ser um dispositivo de execução
automática” (aspas internas omitidas)).
15

Vide, por exemplo, Kornhauser, nota supra 12,
em 101–03; Schwartz, nota supra 12, em 895–96;
Thorndike, The Thorndike Challenge, nota supra
12, em 691.

suggested that tax privacy no longer
plays as critical a role in fostering tax
compliance as it did in the past.14 By
lifting the curtain of tax privacy, these
scholars argue that public access to
tax return information would cast
“[m]illions of eyes”15 on tax returns,
serving as an “automatic enforcement
device.”16
For over 150 years, the tax privacy debate has followed familiar
patterns. Because neither side has

returns); Stephen W. Mazza, Taxpayer Privacy
and Tax Compliance, 51 U. Kan. L. Rev. 1065,
1120–43 (2003) (proposing additional disclosure
exceptions to I.R.C. § 6103); Paul Schwartz, The
Future of Tax Privacy, 61 Nat’l Tax J. 883, 895–96
(2008) (arguing that, due to the wide availability
of information about individuals, tax privacy
laws’ effects are generally reduced); Joseph J.
Thorndike, Show Us the Money, 123 Tax Notes 148,
148–49 (2009) [hereinafter Thorndike, Show Us
the Money] (arguing for public access to individual
taxpayers’ tax returns); Joseph J. Thorndike, The
Thorndike Challenge, 122 Tax Notes 691, 691–92
(2009) [hereinafter Thorndike, The Thorndike
Challenge] (arguing for the release of politicians’
tax returns); Bernasek, supra note 8 (quoting
Professor Laurence J. Kotlikoff as saying that
“[d]isclosure could be an automatic enforcement
device” (internal quotation marks omitted)).
14

See, e.g., Kornhauser, supra note 12, at 101–03;
Schwartz, supra note 12, at 895–96; Thorndike,
The Thorndike Challenge, supra note 12, at 691.

16

Thorndike, The Thorndike Challenge, nota supra
12, em 691.

15

17

16

Bernasek, nota supra 8 (aspas internas
omitidas) (citando a declaração do Professor
Kotlikoff).

Thorndike, The Thorndike Challenge, supra note
12, at 691.
Bernasek, supra note 8 (internal quotation
mark omitted) (quoting Professor Kotlikoff ’s
statement).

Sigilo Fiscal e Compliance Tributária nos Estados Unidos

353

dos. Considerando que nenhum lado
ofereceu uma previsão convincente das
reações dos contribuintes à ameaça da
divulgação pública de suas declarações,
a questão se o sigilo fiscal promove o
compliance fiscal individual oscilou entre
esses dois lados. Ambos os lados se
fixaram na questão de como um contribuinte cumpriria o sistema tributário
se soubesse que outros contribuintes
poderiam ver a sua declaração pessoal.
Nenhum dos lados, porém, tratou da
questão contrária: ver as declarações de
outros contribuintes afetaria o cumprimento espontâneo de um contribuinte?

offered a convincing prediction of
taxpayers’ reactions to the threat of
public disclosure of their tax returns,
the question of whether tax privacy
promotes individual tax compliance
has swung back and forth between
these two sides. Both sides have fixated on the question of how a taxpayer would comply with the tax system
if she knew other taxpayers could see
her personal tax return. Neither side,
however, has addressed the converse
question: How would seeing other
taxpayers’ returns affect whether a
taxpayer complies?

Este capítulo investiga essa questão
não explorada e, ao fazê-lo, oferece uma
nova defesa do sigilo fiscal individual:
que o sigilo fiscal permite que o governo
influencie as percepções das pessoas de
suas capacidades de sanção tributária,
publicando exemplos específicos dos
seus pontos fortes de sanção tributária, sem expor exemplos específicos
dos pontos fracos. O governo publica
exemplos específicos sempre que revela
os detalhes de qualquer controvérsia
fiscal de certa pessoa.18 Como exemplos
relevantes podem implicar em predisposições cognitivas bem conhecidas,
essa função de publicidade estratégica
do sigilo fiscal pode fazer com que os
indivíduos desenvolvam uma percepção
exagerada da habilidade do governo de
detectar crimes fiscais, punir os seus
realizadores, e exigir o cumprimento
de todos, exceto de alguns casos atí-

This Chapter probes that unexplored question and, in doing so,
offers a new defense of individual tax
privacy: that tax privacy enables the
government to influence individuals’
perceptions of its tax-enforcement
capabilities by publicizing specific examples of its tax-enforcement
strengths without exposing specific examples of its tax-enforcement
weaknesses. The government publicizes specific examples whenever
it reveals the details of any named
individual’s tax controversy.17 Because salient examples may implicate well-known cognitive biases,
this strategic publicity function of
tax privacy can cause individuals
to develop an inflated perception of
the government’s ability to detect tax
offenses, punish their perpetrators,
and compel all but a few outliers to

18

17 See Joshua D. Blank & Daniel Z. Levin, When
Is Tax Enforcement Publicized?, 30 Va. Tax Rev. 1,
8 (2010).

Vide Joshua D. Blank & Daniel Z. Levin,
When Is Tax Enforcement Publicized?, 30 Va. Tax
Rev. 1, 8 (2010).
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picos. Sem a cortina do sigilo fiscal,
em contraste, as pessoas poderiam ver
exemplos específicos dos pontos fracos
de sanção tributária do governo que
poderiam contradizer sua percepção.
Após considerar essa nova defesa do
sigilo fiscal individual no contexto dos
modelos de dissuasão e reciprocidade
do comportamento do contribuinte,
argumento que a função estratégica da
publicidade do sigilo fiscal provavelmente encoraja as pessoas a declararem
seus tributos propriamente, e que isso
deveria ser explorado a fim de aumentar
o compliance fiscal.

comply. Without the curtain of tax privacy, by contrast, individuals could
see specific examples of the government’s tax-enforcement weaknesses
that would contradict this perception.
After considering this new defense of
individual tax privacy in the context
of deterrence and reciprocity models
of taxpayer behavior, I argue that
the strategic publicity function of tax
privacy likely encourages individuals
to report their taxes properly and that
it should be exploited to enhance
voluntary compliance.

I O Debate do Sigilo
Fiscal nos Estados
Unidos

I The Tax Privacy
Debate in the United
States

As propostas para tornar todas ou
uma parte das declarações de imposto
de renda de pessoas físicas publicamente acessíveis surgiram com frequência
durante toda a história dos Estados Unidos, particularmente quando o governo
buscou formas inovadoras de recolher
receitas tributárias de forma mais efetiva. O debate relacionado a essas propostas sempre tratam da questão se o
sigilo fiscal faz com que os indivíduos
tenham mais ou menos probabilidade
de estar em conformidade com o sistema tributário. Esta Parte analisa a
evolução do sigilo fiscal desde a Guerra
Civil até o presente momento, resume
a justificativa tradicional para o sigilo
fiscal como um meio de encorajar o
compliance fiscal individual, e descreve

Proposals to make all or a portion of individual income tax returns
publicly accessible have appeared
frequently throughout the history
of the United States, particularly
when the government has sought
innovative ways to collect tax revenue more effectively. Debate over
these proposals always addresses
the question of whether tax privacy
causes individuals to be more or less
likely to comply with the tax system.
This Part reviews the evolution of
tax privacy from the Civil War to the
present, summarizes the traditional justification for tax privacy as a
means of encouraging individual tax
compliance, and describes – then
critiques – recent opposition to the
traditional justification.
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– e então critica – a oposição recente à
justificativa tradicional.
O acesso público às informações da
declaração individual nos Estados Unidos oscilou amplamente com o tempo,
variando desde a ampla acessibilidade,
quando o imposto de renda foi primeiramente introduzido,19 até as amplas
restrições de divulgação pública que
estão em vigor atualmente.20
A Guerra Civil. Considerando que os
custos financeiros da Guerra Civil se elevaram, e que a tomada de empréstimos
se tornou uma fonte de financiamento
insustentável,21 o Congresso promulgou
o primeiro imposto de renda da nação
em 186122 e adicionou disposições sobre o acesso público em 1862.23 Logo
após criar o novo sistema tributário, o
Congresso requereu que o Delegado
permitisse a fiscalização pública das
19

Vide Lei de 1o de julho 1862, capítulo 119,
§§ 15, 19, 12 Estat. 432, 437, 439 (revogada em
1870).
20

I.R.C. § 6103 (2006). Para uma discussão
detalhada do histórico do acesso público às
declarações de imposto de renda, Vide Howard
M. Zaritsky, Cong. Research Serv., HJ5001A,
Legislative History of Tax Return Confidentiality:
Section 6103 of the Internal Revenue Code of
1954 and Its Predecessors (1974) nota supra10;
Privacy Protection Study Comm’n, The Citizen
as Taxpayer 1–3, 25–28, 54 (1977); e Richard D.
Pomp, The Disclosure of State Corporate Income Tax
Data: Turning the Clock Back to the Future, 22 Cap.
U. L. Rev. 373, 378–405 (1993); Schwartz, nota
supra 12, em 884–87.
21

Vide Zaritsky, nota supra 10, em 3; John
F. Witte, The Politics and Development of the
Federal Income Tax 67 (1985).
22

Lei de 5 de agosto de 1861, capítulo 45, § 49,
12 Estat. 292, 309 (revogada em 1862).
23

Lei de 1o de julho de 1862 §§ 15, 19.
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Public access to individual tax return information in the United States
has fluctuated widely over time, ranging from broad accessibility when the
income tax was first introduced18 to
the extensive restrictions on public
disclosure that are in effect today.19
The Civil War. As the financial
costs of the Civil War mounted and
borrowing became an unsustainable
source of funding,20 Congress enacted the nation’s first income tax
in 186121 and added public access
provisions in 1862.22 Soon after creating the new tax system, Congress
required the Commissioner to permit
public inspection of complete tax returns and the “proceedings of the
assessors.”23

18 See Act of July 1, 1862, ch. 119, §§ 15, 19, 12
Stat. 432, 437, 439 (repealed 1870).
19

I.R.C. § 6103 (2006). For detailed discussion
of the history of public access to tax returns,
see Howard M. Zaritsky, Cong. Research Serv.,
HJ5001A, Legislative History of Tax Return
Confidentiality: Section 6103 of the Internal
Revenue Code of 1954 and Its Predecessors (1974)
supra note 10; Privacy Protection Study Comm’n,
The Citizen as Taxpayer 1–3, 25–28, 54 (1977); and
Richard D. Pomp, The Disclosure of State Corporate
Income Tax Data: Turning the Clock Back to the Future,
22 Cap. U. L. Rev. 373, 378–405 (1993); Schwartz,
supra note 12, at 884–87.
20

See Zaritsky, supra note 10, at 3; John F. Witte,
The Politics and Development of the Federal
Income Tax 67 (1985).
21

Act of Aug. 5, 1861, ch. 45, § 49, 12 Stat. 292,
309 (repealed 1862).
22
23

Act of July 1, 1862 §§ 15, 19.

Act of June 30, 1864, ch. 173, § 19, 13 Stat.
223, 228.
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declarações completas de imposto de
renda, e dos “procedimentos dos seus
avaliadores.”24
Nos dois anos seguintes, os principais jornais começaram a publicar
os detalhes das declarações de pessoas físicas. Até 1865, o New York Times
publicou regularmente uma matéria
de capa intitulada Nossa Receita, que
listava o imposto de renda devido por
notórios nova-iorquinos.25 Uma matéria
de 8 de julho de 1865, por exemplo,
listou o imposto de renda devido por
cidadãos ricos e famosos, tais como
William B. Astor ($ 1,3 milhão), Cornelius Vanderbilt ($576.551) e Samuel
Lord ($ 183.630).26 Os editores da revista informaram que eles escolheram
publicar apenas as informações que
“não eram fonte de aborrecimento para as
partes em questão”, ao invés de publicar
as declarações completas de imposto de
renda “para satisfação de uma curiosidade
preguiçosa e mórbida.”27
Em apenas alguns anos, porém, o
apoio público ao imposto de renda diminuiu e, da mesma forma, também

Within the next two years, major
newspapers began publishing the
details of individuals’ tax returns. By
1865, the New York Times regularly
published a front-page feature titled
Our Internal Revenue, which listed
the income tax liabilities of prominent
New Yorkers.24 A July 8, 1865 feature, for example, listed the tax liabilities of rich and famous citizens such
as William B. Astor ($1.3 million),
Cornelius Vanderbilt ($576,551), and
Samuel Lord ($183,630).25 The paper’s editors noted that they chose
to publish only information that was
“not a source of annoyance to the
parties concerned,” rather than publishing entire income tax returns “for
the gratification of an idle or morbid
curiosity.”26
In just a few years, however, public support for the income tax waned
and so too did support for making
returns public. Congress prohibited
the publication of income tax return

24 Lei de 30 de junho de 1864, capítulo 173, §
19, 13 Estat. 223, 228.
25

Vide, por exemplo, Our Internal Revenue: The
Eighth Collection District and Its Official Lists, N.Y.
Times, 11 de julho de 1865, em 1; Our Internal
Revenue: The Fifth Collection District in Full, N.Y.
Times, 16 de julho de 1865, em 5; Our Internal
Revenue: The Sixth Collection District in Full, N.Y.
Times, 8 de julho de 1865, em 5; Our Internal
Revenue: The Third (Brooklyn) District Complete, N.Y.
Times, 30 de junho de 1865, em 1.

24

See, e.g., Our Internal Revenue: The Eighth
Collection District and Its Official Lists, N.Y. Times,
July 11, 1865, at 1; Our Internal Revenue: The Fifth
Collection District in Full, N.Y. Times, July 16, 1865,
at 5; Our Internal Revenue: The Sixth Collection
District in Full, N.Y. Times, July 8, 1865, at 5;
Our Internal Revenue: The Third (Brooklyn) District
Complete, N.Y. Times, June 30, 1865, at 1.

26

Our Internal Revenue: The Sixth Collection District
in Full, nota supra 23, em 5.

25

27

26

Our Internal Revenue: The Sixth Collection District
in Full, nota supra 23, em 5.

Our Internal Revenue: The Sixth Collection District
in Full, supra note 23, at 5.
Our Internal Revenue: The Sixth Collection District
in Full, supra note 23, at 5.
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diminuiu o apoio para tornar as declarações públicas. O Congresso proibiu a
publicação das informações da declaração de imposto de renda em 1870,28 logo
antes da revogação do próprio imposto
de renda.29
Início do Século Vinte. A questão do
sigilo fiscal surgiu depois no início do
século vinte, logo após a Décima Sexta
Emenda ter sido ratificada para autorizar
um imposto de renda.30 Em 1913, o
Congresso instruiu que todas as declarações seriam abertas para inspeção pública, sujeitas a uma ordem do Presidente,
de acordo com as normas prescritas pela
Secretaria do Tesouro.31 Em 1924, os
Senadores progressistas dos Estados
Unidos ampliaram o acesso público,
encabeçando a legislação que permitiu
que o público visse o valor do imposto
de renda pago por cada contribuinte.32
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information in 1870,27 just before
repeal of the income tax itself.28
Early Twentieth Century. The issue of tax privacy next arose in the
early twentieth century, shortly after
the Sixteenth Amendment was ratified to authorize an income tax.29 In
1913, Congress instructed that all
tax returns would be open to public
inspection, subject to an order of the
President under rules prescribed by
the Treasury Secretary.30 In 1924,
progressive U.S. Senators expanded
public access by spearheading legislation that permitted the public to
view the amount of income tax paid
by every taxpayer.31
Throughout late 1924 and much
of 1925, individuals’ tax return information received extensive coverage in the press. After months of

Durante o final de 1924 e em grande parte de 1925, as informações das
declarações de imposto de renda de
pessoas físicas receberam uma cobertura
extensiva da imprensa. Após meses de
28

Lei de 14 de julho de 1870, capítulo 255, § 11,
16 Estat. 256, 259. O congresso reafirmou esta
proibição quando esse posteriormente reintegrou
o imposto de renda em 1894. Lei de 27 de agosto
de 1894, capítulo 349, § 34, 28 Estat. 509, 557–59.

27

29

Act of July 14, 1870, ch. 255, § 11, 16 Stat.
256, 259. Congress reaffirmed this prohibition
when it later reinstated the income tax in 1894.
Act of Aug. 27, 1894, ch. 349, § 34, 28 Stat. 509,
557–59.

30

28 Act of July 14, 1870 § 6 (providing that the
income tax would expire in 1872).

Lei de 14 de julho de 1870 § 6 (estabelecendo
que o imposto de renda expiraria em 1872).
da

Emenda à Constituição
América XVI.

dos

Estados Unidos

29

31

Lei de Oct. 8, 1913, capítulo 16, § II(G)(d),
38 Estat. 114, 177.

30

32

31

Lei da Receita de 1924, capítulo 234, § 257(b),
43 Estat. 253, 293; Vide ainda Mark Leff, The
Limits of Symbolic Reform: The New Deal and
Taxation, 1933–1939, em 67 (1984) (descrevendo
as políticas legislativas por trás da Lei de 1924).

U.S. Const. amend. XVI.

Act of Oct. 8, 1913, ch. 16, § II(G)(d), 38
Stat. 114, 177.
Revenue Act of 1924, ch. 234, § 257(b), 43
Stat. 253, 293; see also Mark Leff, The Limits of
Symbolic Reform: The New Deal and Taxation,
1933–1939, at 67 (1984) (describing the legislative
policies behind the 1924 Act).
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ansiosa expectativa,33 em 24 de outubro
de 1924 – um dia após o Delegado de a
Receita Federal ter divulgado as listas de
tributos – o New York Times publicou uma
matéria de capa intitulada, com grandes
letras em negrito, AS DECLARAÇÕES
DE IMPOSTO DE RENDA SE TORNA‑
RAM PÚBLICAS; J. D. ROCKEFELLER
JR. PAGOU $7.435.169 e o subtítulo
foi Qualquer Pessoa que Entrar em Contato
com a Secretaria de Tributos Pode Ver as
Declarações Feitas para 1923.34 O artigo
informava as obrigações tributárias de
cidadãos notórios, incluindo Rockefeller,
Henry Ford, J. P. Morgan e Charles M.
Schwab.35 No dia seguinte, a Chicago
Daily Tribune publicou um artigo intitulado Listas Salariais de Atores de Cinema
Reveladas pelo Pagamento de Tributos,36
o qual incluía estimativas das rendas
tributáveis de ícones de Hollywood, incluindo Douglas Fairbanks, Charlie Chaplin e Gloria Swanson.37 Ao observar os

anticipation,32 on October 24, 1924
– the day after the Commissioner of
Internal Revenue released the tax
lists – the New York Times published
a front-page article titled, in large,
bold letters, INCOME TAX RETURNS
MADE PUBLIC; J.D. ROCKEFELLER
JR. PAID $7,435,169 and subtitled
Anyone Who Calls at Collector’s Office May See the Returns Made for
1923.33 The article reported on the
tax liabilities of prominent citizens,
including Rockefeller, Henry Ford, J.
P. Morgan, and Charles M. Schwab.34
On the next day, the Chicago Daily
Tribune published an article, titled
Movie Salary Lists Revealed by Tax
Payment,35 that included estimates
of the taxable incomes of Hollywood
icons, including Douglas Fairbanks,

33

Vide, por exemplo,W. M. Kiplinger, New “Peeping
Tom” Law Worries the Taxpayer, N.Y. Times, 17 de
agosto de 1924, em 6 (antecipando a publicação
legal por vir das informações fiscais).
34

Income Tax Returns Made Public; J. D. Rockefeller
Jr. Paid $7,435,169; Ford Family and Company Pay
$19,000,000, N.Y. Times, 24 de outubro de 1924,
em 1.
35

Idem; accord Income Revelation Stirs Wall
Street, N.Y. Times, 25 de outubro de 1924, em
1 (pesquisando as reações de vários cidadãos
a respeito da publicação das informações de
contribuintes); La Follette Hails Publicity of
Taxes, N.Y. Times, 26 de outubro de 1924, em 3
(discutindo a liberação das informações fiscais e os
caminhos que essa estabeleceu para a investigação
dos praticantes de evasão fiscal); Nova York–Its Big
Income, N.Y. Times, 25 de outubro de 1924, em 2
(listando uma variedade de informações fiscais
dos residentes em Nova York).
36

Movie Salary Lists Revealed by Tax Payment, Chi.
Daily Trib., 25 de outubro de 1924, em 3.
37

Idem

32

See, e.g., W. M. Kiplinger, New “Peeping Tom”
Law Worries the Taxpayer, N.Y. Times, Aug. 17, 1924,
at 6 (anticipating the coming law publicizing tax
information).
33

Income Tax Returns Made Public; J. D. Rockefeller
Jr. Paid $7,435,169; Ford Family and Company Pay
$19,000,000, N.Y. Times, Oct. 24, 1924, at 1.
34

Id.; accord Income Revelation Stirs Wall Street,
N.Y. Times, Oct. 25, 1924, at 1 (canvassing the
reactions of various citizens upon the publication
of taxpayer information); La Follette Hails Publicity
of Taxes, N.Y. Times, Oct. 26, 1924, at 3 (discussing
the release of tax information and the leads it
provided for the investigation of tax evaders); New
York – Its Big Income, N.Y. Times, Oct. 25, 1924, at 2
(listing a variety of New Yorkers’ tax information).
35

Movie Salary Lists Revealed by Tax Payment, Chi.
Daily Trib., Oct. 25, 1924, at 3.
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rendimentos tributáveis baixos de determinados atores bastante conhecidos,38 o
artigo prognosticou que “as declarações
podem revelar-se um forte choque para
aqueles que, no passado, ouviram contos
de jornalistas a respeito dos salários de
várias estrelas.”39
O Departamento do Tesouro, chefiado pelo Secretário Andrew Mellon (o
qual pagou o maior imposto de renda
dos residentes de Pittsburgh em 1923)40
e pelo Presidente Calvin Coolidge, se
opuseram vigorosamente à publicação
de informações das declarações de imposto de renda.41 Em meio a seus persistentes esforços de lobby, em fevereiro
de 1926, o Congresso promulgou um
novo estatuto que exigiu que o Delegado
da Receita Federal tornasse públicas as
listas de nomes e endereços, mas não
de obrigações tributárias, de todas as
pessoas que entregaram declarações de
imposto de renda.42

Charlie Chaplin, and Gloria Swanson.36 In noting the low taxable incomes of certain well-known actors,37
the article predicted that “[t]he returns may prove a sharp shock to
those who in the past have listened to
tales by press agents on the salaries
of the various stars.”38
The Treasury Department, headed
by Secretary Andrew Mellon (who
paid the most income tax of Pittsburgh residents in 1923), 39 and
President Calvin Coolidge vigorously
opposed the publication of tax return
information.40 Amid their persistent
lobbying efforts, in February of 1926,
Congress enacted a new statute that
required the Commissioner of Internal Revenue to make public lists of
names and addresses, but not the
tax liabilities, of all persons who filed
income tax returns.41

36
38

Idem (observando os salários de 1923 de Cecil
B. De Mille – $ 741 – e de Eric von Stroheim – $
321 – entre outros).

37

39

Idem Em 1925, o Supremo Tribunal NorteAmericano apoiou a lei de acesso público em
face de um desafio estatutário. Estados Unidos
v. Dickey, 268 U.S. 378, 385–86 (1925).

38

40

Movie Salary Lists Revealed by Tax Payment, nota
supra34, em 2 (relatando o imposto de Mellon
pago referente a 1923 como sendo de $1.173.987).

39

41

Vide Revenue Revision, 1925: Hearings Before
the H. Comm. on Ways and Means,69th Cong. 8-9,
107 (1925) (declarações de Andrew W. Mellon,
Secretário do Tesouro, e de M. L. Seidman,
Membro da Junta Comercial e de Transporte de
Nova York).

40

42

41

Lei da Receita de 1926, capítulo 27, § 257(e),
44 Estat. 9, 51 (alterada em 1934).
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Id.

Id. (noting the 1923 salaries of Cecil B. De
Mille – $741 – and Eric von Stroheim – $321 –
among others).
Id. In 1925, the U.S. Supreme Court upheld
the public access law in the face of a statutory
challenge. United States v. Dickey, 268 U.S. 378,
385–86 (1925).
Movie Salary Lists Revealed by Tax Payment,
supra note 34, at 2 (reporting Mellon’s tax paid
for 1923 as $1,173,987).
See Revenue Revision, 1925: Hearings Before
the H. Comm. on Ways and Means, 69th Cong.
8–9, 107 (1925) (statements of Andrew W.
Mellon, Secretary of the Treasury, and M. L.
Seidman, Member, New York Board of Trade and
Transportation).
Revenue Act of 1926, ch. 27, § 257(e), 44
Stat. 9, 51 (amended 1934).
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A Exigência da Folha Rosa. A quebra
da bolsa de valores de 1929 e a Grande
Depressão fizeram com que o Congresso considerasse o acesso público às
declarações de imposto de renda mais
uma vez, dessa vez como uma forma de
impedir a evasão fiscal e a exploração
de brechas tributárias.43
Enquanto o Senado novamente
aprovava a legislação que permitiria a
publicação das declarações na íntegra,44
a concessão do legislativo de 1934 foi
uma única folha de papel conhecida
como “folha rosa.”45 Como resultado
da legislação de 1934, cada contribuinte
foi obrigado a anexar à sua declaração
anual de imposto de renda federal uma
folha de papel rosa que continha o seu
nome e endereço, renda bruta total, as
deduções totais, renda líquida, créditos
totais e o montante de tributo devido.46
A folha rosa, e não toda a declaração,
seria aberta para inspeção pública.47
A oposição à exigência da folha rosa
foi violenta. No início de 1935, um grupo
conservador denominado “Sentinelas da
República” lançou uma campanha para
rechaçar a lei.48 Os oponentes avisaram
repetidamente que a exigência da folha
43

The Pink-Slip Requirement. The
stock market crash of 1929 and the
Great Depression caused Congress
to consider public access to income
tax returns once again, this time as
a way to prevent tax evasion and the
exploitation of tax loopholes.42
While the Senate again passed
legislation that would have allowed
for the publication of tax returns in
full,43 the legislative compromise in
1934 was a single sheet of paper
known as the “pink slip.”44 As a result of the 1934 legislation, each
taxpayer was required to attach to
her annual federal income tax return
a pink sheet of paper that contained
her name and address, total gross
income, total deductions, net income,
total credits, and tax liability.45 The
pink slip, and not the entire tax return, would be open to public inspection.46
Opposition to the pink-slip requirement was fierce. In early 1935, a
conservative group called the “Sentinels of the Republic” launched a campaign to repeal the law.47 Opponents

Vide Marjorie E. Kornhauser, Shaping Public
Opinion and the Law: How a “Common Man” Campaign
Ended a Rich Man’s Law, 73 Law & Contemp. Probs.
123, 129–30 (2010).

42

44

43

Vide Leff, nota supra 30, em 67–68.

45

See Marjorie E. Kornhauser, Shaping Public
Opinion and the Law: How a “Common Man” Campaign
Ended a Rich Man’s Law, 73 Law & Contemp. Probs.
123, 129–30 (2010).
See Leff, supra note 30, at 67–68.

Kornhauser, nota supra 41, em 130 (explicando
a disposição sobre publicidade da Lei da Receita
de 1934 § 55(b)).

44

46

Idem

45

Id.

47

Idem

46

Id.

48

Vide Kornhauser, nota supra 41, em 135–38;
Raymond Pitcairn, The Pink-Slip Strike, Saturday
Evening Post, 8 de junho de 1935, em 23, 44.

Kornhauser, supra note 41, at 130 (explaining
the publicity provision of the Revenue Act of
1934 § 55(b)).

47

See Kornhauser, supra note 41, at 135–38;
Raymond Pitcairn, The Pink-Slip Strike, Saturday
Evening Post, June 8, 1935, at 23, 44.
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rosa iria ajudar os sequestradores.49 Ao
mesmo tempo, os cidadãos da nação
estavam fascinados com o julgamento
de Bruno Hauptmann, que era acusado
pelo sequestro e assassinato do pequeno
filho dos famosos aviadores Charles e
Anne Morrow Lindbergh.50 Após uma
onda de protestos públicos, o Congresso
revogou a lei em abril de 1935,51 antes
de estar totalmente em vigor.52
A Administração Nixon. O Congresso
não revisitou a questão de acesso público às informações das declarações
até os anos imediatamente seguintes
ao processo de impeachment contra o
Presidente Richard M. Nixon. Nos autos
do impeachment, o Comitê Judiciário da
Câmara acusou o Presidente Nixon de
buscar utilizar o IRS – e, especificamente, informações das declarações tributárias – para fins ilegais.53 De acordo com
o Comitê, a Administração de Nixon
regularmente solicitava informações
de declarações de determinados indivíduos, incluindo o então Governador
George Wallace e o chefe do Comitê
Nacional Democrático.54 O processo de
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warned repeatedly that the pink-slip
requirement would aid kidnappers.48
At the same time, the nation’s citizens
were mesmerized by the trial of Bruno Hauptmann, who was charged
with the kidnapping and murder of
the infant son of famous aviators
Charles and Anne Morrow Lindbergh.49 After a surge of public outcry,
Congress repealed the law in April
193550 before it went into full effect.51
The Nixon Administration. Congress did not revisit the issue of public access to tax return information
until the years immediately following
impeachment proceedings against
President Richard M. Nixon. In its
articles of impeachment, the House
Judiciary Committee charged that
President Nixon had sought to use
the IRS – and, specifically, tax return
information – for illegal ends.52 According to the Committee, the Nixon
Administration regularly requested
tax return information regarding specific individuals, including then-Governor George Wallace and the head
of the Democratic National Committee.53 The impeachment proceed-

49

Vide 79 Cong. Rec. 2594 (1935) (declaração
de Rep. Alfred Beiter); Kornhauser, nota supra 41,
em 140–41; Income Publicity Called Kidnap Aid, N.Y.
Times, 25 de fevereiro de 1935, em 2.
50

Vide Lloyd C. Gardner, The Case that Never
D ies : T he L indbergh K idnapping 2–3 (2004);
Kornhauser, nota supra 41, em 140–41.
51

Lei de 19 de abril de 1935, capítulo 74, 49
Estat. 158.

48

See 79 Cong. Rec. 2594 (1935) (statement of
Rep. Alfred Beiter); Kornhauser, supra note 41, at
140–41; Income Publicity Called Kidnap Aid, N.Y.
Times, Feb. 25, 1935, at 2.
49

See Lloyd C. Gardner, The Case that Never
D ies : T he L indbergh K idnapping 2–3 (2004);
Kornhauser, supra note 41, at 140–41.
50

Act of Apr. 19, 1935, ch. 74, 49 Stat. 158.

Vide Kornhauser, nota supra 41, em 129.

51

See Kornhauser, supra note 41, at 129.

H. Comm. on the Judiciary, Impeachment of
Richard M. Nixon, President of the United States,
H.R. Rep. No.93-1305, em 3 (1974).

52

54

53

52
53

Idem em 141–43.

H. Comm. on the Judiciary, Impeachment of
Richard M. Nixon, President of the United States,
H.R. Rep. No. 93-1305, at 3 (1974).
Id. at 141–43.
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impeachment55 e a subsequentemente divulgação de gravações de áudio
expuseram as solicitações do próprio
Presidente Nixon de fiscalizações tributárias de oponentes políticos, de seus
partidários e de outros membros de
sua “lista de inimigos”,56 embora o
Delegado da Receita Federal tenha se
recusado a cumprir.57

ings54 and subsequently released
audio recordings exposed President
Nixon’s personal requests for tax
audits of political opponents, their
supporters, and other members of
Nixon’s “enemies list,”55 though the
Commissioner of Internal Revenue
refused to comply.56

O Presente. Como resultado da Lei
da Reforma Tributária de 1976,58 a qual
respondeu aos abusos ocorridos durante
a administração Nixon,59 a regra atual
contém uma presunção geral de que
as informações das declarações e as
declarações de imposto de renda são
confidenciais e não podem ser divulgadas pelo IRS ou por outros funcionários
federais e estaduais, exceto sob determinadas circunstâncias.60 O artigo 6103
do Código da Receita Federal protege
a confidencialidade das “declarações”
e das “informações das declarações”
e amplamente define que ambos os
termos para incluir “qualquer declaração ou informações fiscais”; quaisquer
alterações arquivadas perante o IRS;61 e

The Present. As a result of the
Tax Reform Act of 1976,57 which
responded to abuses that occurred
during the Nixon administration,58
current law contains a general presumption that tax return information
and tax returns are confidential and
may not be disclosed by the IRS or
other federal and state employees
except under certain circumstances.59
Section 6103 of the Internal Revenue
Code protects the confidentiality of
“returns” and “return information”
and broadly defines both terms to
include “any tax or information return”; any amendments filed with the
IRS;60 and any taxpayer’s identity,
income, tax deductions and credits,

55

54

Idem

Id.

56

Bob Kuttner, Dean Tells of Nixon Pressure on
IRS, Wash. Post, 19 de julho de 1974, em A9.

55

57

Vide Patricia Sullivan, IRS Chief Successfully
Fought Efforts to Use Tax Audits Against Nixon Foes,
Wash. Post, 6 de fevereiro de 2009, em B6.

56

58

Pub. L. No. 94-455, 90 Estat. 1520 (codificada
como alterada nas seções divulgadas do 26 U.S.C.).

57 Pub. L. No. 94-455, 90 Stat. 1520 (codified
as amended in scattered sections of 26 U.S.C.).

59

Vide IRS, Dep’t of the Treasury, Pub. No.
4638, Disclosure & Privacy Law Reference Guide
1-7 to 1-9 (2007).

58

60

I.R.C. § 6103(a) (2006). Não é possível
solicitar informações da declaração a respeito de
um contribuinte específico de acordo com a Lei de
Liberdade de Informações do 5 U.S.C. § 552(b)(3).

59

61

60

I.R.C. § 6103(b)(1).

Bob Kuttner, Dean Tells of Nixon Pressure on
IRS, Wash. Post, July 19, 1974, at A9.
See Patricia Sullivan, IRS Chief Successfully
Fought Efforts to Use Tax Audits Against Nixon Foes,
Wash. Post, Feb. 6, 2009, at B6.

See IRS, Dep’t of the Treasury, Pub. No. 4638,
Disclosure & Privacy Law Reference Guide 1-7
to 1-9 (2007).
I.R.C. § 6103(a) (2006). It is not possible
to request tax return information regarding
a particular taxpayer under the Freedom of
Information Act. 5 U.S.C. § 552(b)(3).
I.R.C. § 6103(b)(1).
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a identidade, renda, deduções e créditos,
ou histórico de fiscalização e penalidades de qualquer contribuinte, entre
muitos outros itens.62 O artigo 6103
estabelece, contudo, que suas proteções
de confidencialidade não se estendem
às estatísticas que não podem ser associadas a um contribuinte específico.63

II A Função de
Publicidade
Estratégica do
Sigilo Fiscal
Durante os últimos 150 anos, os
contornos do debate do sigilo fiscal permaneceram notavelmente inalterados.
Os defensores do sigilo fiscal especulam
que indivíduos temeriam constrangimentos e outras consequências se as
declarações fossem publicamente acessíveis. Os defensores do acesso público,
em contrapartida, supõem que possíveis
sonegadores fiscais temeriam o aumento
da probabilidade de detecção pelo IRS e
estigma social; os defensores do sigilo
fiscal refutam essas alegações, e assim
por diante.
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or audit and penalty history, among
many other items.61 Section 6103
provides, however, that its confidentiality protections do not extend to
statistics that cannot be associated
with a particular taxpayer.62

II The StrategicPublicity Function
of Tax Privacy
Throughout the past 150 years,
the contours of the tax privacy debate have remained remarkably
unchanged. Tax privacy advocates
speculate that individuals would
fear embarrassment and other consequences if tax returns were publicly
accessible. Public-access proponents,
by contrast, hypothesize that potential tax evaders would fear increased
chances of IRS detection and social
stigma; tax privacy advocates refute
these claims, and so forth.

Uma explicação para a natureza recorrente do debate do sigilo fiscal é que o
seu foco tem sido, até aqui, incompleto.
Ambos os lados se fixaram na questão
de como os contribuintes cumpririam
o sistema tributário se soubessem que
outros contribuintes poderiam ver suas
declarações pessoais. Nenhum lado,
porém, tratou da questão contrária:
Como os contribuintes cumpririam o

One explanation for the recurrent
nature of the tax privacy debate is
that its focus thus far has been incomplete. Both sides have fixated on
the question of how taxpayers would
comply with the tax system if they
knew that other taxpayers could see
their personal tax returns. Neither
side, however, has addressed the
converse question: How would taxpayers comply with the tax system
if they could see other taxpayers’
tax returns?

62

Idem § 6103(b)(2).

61

Id. § 6103(b)(2).

Idem

62

Id..

63
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sistema tributário se pudessem ver as
declarações de outros contribuintes?
Nesta Parte, investigo possíveis respostas para essa questão não explorada.
A fim de considerar a relação do sigilo
fiscal e do compliance fiscal por essa
nova perspectiva, realizo a seguinte
experiência mental: Comparo exemplos
de sanção tributária que as pessoas
veem atualmente, de acordo com as
atuais normas de sigilo fiscal, com outros exemplos que se poderiam ver em
um regime no qual todas as informações
das declarações – incluindo declarações,
obrigações, notificações de fiscalização
e acordos com o IRS – fossem publicamente acessíveis. A finalidade dessa
experiência mental não é responder
às propostas de outros para a publicização de informações das declarações
ou defender uma proposta de acesso
público específica. Ao invés disso, ao
comparar um mundo com sigilo fiscal
a outro mundo sem, esta experiência
realça os efeitos do sigilo fiscal de acordo com as percepções individuais dos
contribuintes.

A. O Poder

dos

Exemplos

Como todo bom advogado, professor
e contador de histórias sabem, uma explicação que inclui exemplos específicos
envolvendo pessoas ou locais reais pode
auxiliar o público a visualizar um conceito ou questão abstratos. Exemplos
vívidos podem incluir uma descrição das
características de identificação de uma
pessoa, tais como o seu nome, ocupação
e atributos físicos.64 As estatísticas, por

In this Part, I investigate possible
answers to that unexplored question.
To consider the relationship of tax privacy and individual tax compliance
from this new perspective, I perform
the following thought experiment:
I compare specific tax-enforcement
examples that individuals see today under current tax privacy rules
to the specific examples that they
could see in a regime in which all
tax return information – including
tax returns, liabilities, audit notices,
and settlement agreements with the
IRS – were publicly accessible. The
purpose of this thought experiment
is not to respond to others’ proposals
to publicize tax return information or
to advocate for a specific public-access proposal myself. Rather, by
comparing a world with tax privacy
to a world without it, this experiment
highlights the effects of tax privacy
on individual taxpayers’ perceptions.

A. The Power

Vide Philip J. Mazzocco & Timothy C.
Brock, Understanding the Role of Mental Imagery in

Examples

As every good lawyer, teacher,
and storyteller knows, an explanation that includes specific examples
involving real people or places can
help the audience visualize an otherwise abstract concept or issue. Vivid
examples may include a description
of a person’s identifying traits, such
as her name, occupation, and physical features.63 Statistics, on the other
63

64

of

See Philip J. Mazzocco & Timothy C. Brock,
Understanding the Role of Mental Imagery in
Persuasion: A Cognitive Resources Model Analysis, in
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outro lado, consistem em informações
factuais, tais como números ou porcentagens, as quais podem ser usadas para
cálculos ou medições. Durante muitas
décadas de pesquisa, psicólogos cognitivos têm demonstrado que exemplos específicos envolvendo descrições vívidas
de pessoas ou eventos, podem ter um
poder significativo sobre as percepções
e ações de indivíduos.65 Porém, sua
pesquisa deve vir sem surpresas, como
nos relembra o antigo provérbio: “uma
imagem vale mais que mil palavras”.66
Neste trabalho, utilizo o termo exem‑
plo para me referir a uma ação de sanção
tributária envolvendo um contribuinte específico identificado pelo nome.
Quando o governo anuncia que acusou
um contribuinte específico por fraude
fiscal e publica seu nome na imprensa, ele fornece um exemplo específico
de sanção tributária. Uma pessoa que
aprende sobre essa ação de sanção tributária pode associá-la a um contribuinte
específico – talvez uma celebridade,
político ou amigo. As subseções a seguir
examinam a importância de exemplos
específicos, e a interação entre exemplos e as predisposições cognitivas das
pessoas.
Persuasion: A Cognitive Resources Model Analysis, em
Creating Images and the Psychology of Marketing
Communication 65, 65–67 (Lynn R. Kahle &
Chung-Hyun Kim eds., 2006).
65

Para uma visão global da pesquisa de
imaginação, Vide, de modo geral, Stephen M.
Kosslyn et al., The Case for Mental Imagery
3-23 (2006); e Stephen M. Kosslyn& William L.
Thompson, When Is Early Visual Cortex Activated
During Visual Mental Imagery?,129 P sychol .
Bull.723 (2003).
66

Vide Fred R. Barnard, One Look Is Worth a
Thousand Words, Printers’ Ink, 8 de dezembro de
1921, em 96-97.
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hand, consist of factual information,
such as numbers or percentages,
which can be used to make calculations or measurements. Over many
decades of research, cognitive psychologists have demonstrated that
specific examples, involving vivid
descriptions of people or events, may
have significant power over individuals’ perceptions and actions.64 But
their research should come as no surprise, for as the old adage reminds
us, a picture is worth a thousand
words.65
In this Chapter, I use the term
example to refer to a tax-enforcement
action involving a specific taxpayer
who is identified by name. When
the government announces that it
has indicted a particular taxpayer
for engaging in tax fraud and names
the taxpayer in a press release, it
provides a specific tax-enforcement
example. An individual who learns
about this tax-enforcement action can
associate it with a specific taxpayer
– perhaps a celebrity, politician, or
friend. The following subsections
examine the importance of specific examples and the interaction between
specific examples and individuals’
cognitive biases.
Creating Images and the Psychology of Marketing
Communication 65, 65–67 (Lynn R. Kahle &
Chung-Hyun Kim eds., 2006).
64

For an overview of imagery research, see
generally Stephen M. Kosslyn et al., The Case
for Mental Imagery 3–23 (2006); and Stephen
M. Kosslyn & William L. Thompson, When Is
Early Visual Cortex Activated During Visual Mental
Imagery?, 129 Psychol. Bull. 723 (2003).
65

See Fred R. Barnard, One Look Is Worth a
Thousand Words, Printers’ Ink, Dec. 8, 1921, at
96–97.
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B. Por Que Não Ver
Acreditar

é

Quando o governo descreve as medidas de sanção tributária contra contribuintes específicos, busca se retratar
como capaz de detectar abusos de forma
efetiva e de aplicar penalidades, sejam
civis ou criminais, de forma agressiva.
Porque o governo tem o poder unilateral
de promover uma ação de sanção tributária pública contra um contribuinte específico67 que ele desempenha um papel
único na promoção de fortes exemplos
de sanção tributária.
As estatísticas divulgadas pelo IRS e
por outros órgãos governamentais, no
entanto, revelam que esses exemplos
não representam plenamente a realidade. Se tivéssemos que levantar a cortina
do sigilo fiscal tornando as informações
das declarações que são atualmente
confidenciais – declarações de imposto
de renda, registros de penalidades e
históricos de fiscalização, entre outros
itens – abertas à inspeção pública, as
pessoas veriam muitos exemplos relevantes de sanção tributária fraca contra
contribuintes específicos, que poderia
diminuir a percepção do governo como
sendo forte e efetivo.68

B. Why Not Seeing Is
Believing
When the government describes
tax-enforcement actions against
specific taxpayers today, it seeks to
portray itself as capable of detecting
abuse effectively and applying tax
penalties, whether civil or criminal,
aggressively. Because the government has the unilateral power to pursue a public tax-enforcement action
against a specific taxpayer,66 it plays
a unique role in promoting strong tax
enforcement examples.
Statistics released by the IRS and
other government agencies, however,
reveal that these examples do not
fully represent reality. If we were
to lift the curtain of tax privacy by
making tax return information that is
currently confidential – tax returns,
records of tax-penalty payments, and
audit histories, among other items –
open to public inspection, individuals
would see many salient examples of
weak tax enforcement against specific taxpayers that could detract from
the perception of the government as
strong and effective.67

67

Vide 28 C.F.R. § 0.70 (2011) (concedendo
ao Procurador Geral Adjunto da Divisão Fiscal
autoridade para virtualmente processar todas
as ações civis e penais, de acordo com as leis da
receita federal).
68

Cf. IRS Oversight Bd., 2010 Taxpayer Attitude
Survey 14 (2011), disponível no site <http://www.
treasury.gov/irsob/reports/2011/IRSOB%20
2010%20Taxpayer%20Attitude%20Survey.pdf>
(relatando que 46% dos contribuintes pesquisados
acreditavam que o IRS mantinha um saldo efetivo
entre as atividades de execução e o serviço ao
cliente).

66

See 28 C.F.R. § 0.70 (2011) (granting to the
Assistant Attorney General of the Tax Division
authority to prosecute virtually all civil and
criminal proceedings under the internal revenue
laws).
67

Cf. IRS Oversight Bd., 2010 Taxpayer Attitude
S urvey 14 (2011), available at http://www.
treasury.gov/irsob/reports/2011/IRSOB%20
2010%20Taxpayer%20Attitude%20Survey.pdf
(reporting that 46% of surveyed taxpayers believed
the IRS maintained an effective balance between
enforcement activities and customer service).
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Esta seção examina a forma com
que o sigilo fiscal filtra os exemplos
específicos de sanção tributária que
os indivíduos veem – e não veem – e
examina os seus possíveis efeitos comportamentais nas pessoas, em virtude
das suas percepções das capacidades
coercitivas do governo.

This section examines the way in
which tax privacy filters the specific
examples of tax enforcement that
individuals see – and do not see
– and examines their potential behavioral effects on individuals due to
their perceptions of the government’s
tax-enforcement capabilities.

1. Exemplos de Sanção Tributária
que vemos

1. Tax-Enforcement Examples We
See

Mediante a cuidadosa divulgação
de exemplos relevantes de ações de
sanção tributária contra contribuintes
específicos, o governo tenta ativamente
influenciar as percepções dos contribuintes a respeito da sua habilidade
de detectar atividades fiscais abusivas,
aplicar fortes penalidades contra os
ofensores, e atingir vitórias legais. A
discussão a seguir descreve exemplos
específicos de ações de forte sanção
tributária vistas hoje.

By carefully publicizing salient
examples of tax-enforcement actions against specific taxpayers,
the government actively attempts
to influence individual taxpayers’
perceptions of its ability to detect
abusive tax activities, levy strong
tax penalties against offenders, and
achieve legal victories. The following discussion describes the specific
examples of strong tax-enforcement
actions that individuals see today.

a. Abuso Detectado
O governo tenta deliberadamente
aumentar a consciência pública da sua
habilidade de detectar atividades fiscais
abusivas, divulgando casos memoráveis
de detecções bem sucedidas. Exemplos
notáveis da detecção pelo governo de atividades fiscais abusivas de contribuintes específicos podem fazer com que
as pessoas aumentem probabilidades
subjetivas de que o governo os detecte
caso eles se dediquem ao planejamento
fiscal agressivo ou abusivo.
O governo busca esforços públicos
de sanção tributária contra contribuintes
específicos em parte para influenciar
as percepções do público geral. Um
antigo chefe da Divisão de Investigação

a. Detected Abuse
The government deliberately attempts to raise public awareness
of its ability to detect abusive tax
activities by showcasing memorable
instances of its detection successes.
Salient examples of the government’s
detection of the abusive tax activities
of specific taxpayers may cause individuals to increase their subjective
probabilities that the government
will detect them if they engage in
aggressive or abusive tax planning.
The government pursues public tax-enforcement efforts against
specific taxpayers in part to influence the perceptions of the general
public. A former head of the IRS’s
Criminal Investigation Division ac-
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Criminal do IRS reconheceu que o IRS
busca “gerar múltiplas manchetes em
âmbito nacional a respeito de casos
específicos”69 a fim de “deter ... possíveis fraudadores.”70 Para auxiliar os seus
esforços por publicidade, a Divisão de
Investigação Criminal incumbe dezenas
de “oficiais de informações públicas” em
cada um de seus escritórios, para que
atuem como “contatos de mídia... local
para fornecer informações de registros
públicos à mídia a respeito dos casos
desses escritórios.”71 Além disso, os
oficiais do governo revelaram que eles
monitoram cuidadosamente o “índice de
publicidade,” uma medida da extensão
da cobertura pela imprensa dos processos fiscais civis e penais publicamente
noticiados.72

knowledged that the IRS seeks to
“generate multiple press stories nationwide about particular cases”68
to “deter ... potential cheaters.”69 To
aid its publicity efforts, the Criminal
Investigation Division assigns dozens
of “public information officers” in each
of its field offices to serve as “the
local ... media contact[s] to provide
public record information to the media about the field office[s’] cases.”70
Further, government officials have
revealed that they carefully monitor
the “publicity rate,” a measure of the
extent to which publicly announced
civil and criminal tax cases receive
press coverage.71

A mídia frequentemente trabalha em
conjunto com o governo, publicizando
as ações de sanção tributária do governo
contra contribuintes específicos, particularmente quando essas ações envolvem sanções criminais, celebridades ou
ambos. Os Relatores frequentemente
publicam descrições das ações de sanção
tributária que extraem diretamente das
publicações e anúncios do governo.73 A

The media often work in tandem
with the government by publicizing
the government’s tax-enforcement
actions against specific taxpayers,
particularly when these actions involve criminal sanctions, celebrities,
or both. Chapterers often print descriptions of tax-enforcement actions
that they excerpt directly from government press releases and announcements.72 The media’s tendency to

69

Mark E. Matthews, New IRS Publicity Strategy,
U.S. Att’ys’ Bull., julho de 2001, em 15.

68

70

Idem em 16; accord Kristen A. Parillo, Korb: Tax
Press Plays Key Role in IRS Communications Strategy,
118 Tax Notes 478, 478–79 (2008) (descrevendo
e citando declarações similares pelo Ex-Chefe do
IRS, o Dr. Donald Korb).

69

71

Jeremiah Coder, Conversations: Eileen Mayer,
116 Tax Notes 738, 740 (2007).

70

72

71

73

Vide, por exemplo, Idem

Vide, por exemplo, Amy Bonawitz, “Girls
Gone Wild” Founder Indicted, CBSN ews . com
(11 de fevereiro de 2009, 17h03min), http://
www.cbsnews.com/stories/2007/04/11/
entertainment/main2673413.shtml (citando o

Mark E. Matthews, New IRS Publicity Strategy,
U.S. Att’ys’ Bull., July 2001, at 15.
Id. at 16; accord Kristen A. Parillo, Korb: Tax
Press Plays Key Role in IRS Communications Strategy,
118 Tax Notes 478, 478–79 (2008) (describing
and quoting similar statements by former IRS
Chief Counsel Donald Korb).
Jeremiah Coder, Conversations: Eileen Mayer,
116 Tax Notes 738, 740 (2007).
72

See, e.g., id.

See, e.g., Amy Bonawitz, “Girls Gone
Wild” Founder Indicted, CBSN ews . com (Feb.
11, 2009, 5:03 PM), http://www.cbsnews.
com/stories/2007/04/11/entertainment/
main2673413.shtml (citing Press Release, Dep’t
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tendência da mídia de publicar exemplos
de sanção tributária específica atinge
picos de audiência durante as semanas
que antecedem o Dia Fiscal a cada ano.74
O governo muitas vezes fornece ao
público exemplos concretos dos seus
esforços de detecção bem sucedidos a
respeito das atividades fiscais abusivas
que são prevalentes ou que têm possibilidade de se espalhar. Vários exemplos
desses anúncios de sanção tributária
pública são descritos abaixo.
Fraude Fiscal. Todo ano, o governo
anuncia casos específicos nos quais
detectou contribuintes que se envolveram em fraude fiscal. Além de publicar a sua lista anual “dirty dozen” de
defraudações fiscais que contêm essas
características, 75 o governo fornece
exemplos específicos de contribuintes
que tentaram adotar essas estratégias e
falharam em fugir à fiscalização, incluindo celebridades e outros contribuintes
proeminentes. Exemplos públicos recentes de detecção bem sucedida pelo
governo de fraude fiscal de determinados indivíduos notórios incluem Joe
Francis, o criador dos vídeos Girls Gone
Wild, o qual tentou deduzir $ 20 milhões
de despesas comerciais falsas;76 Richard
Hatch, antigo astro do reality show da
televisão Survivor, que tentou omitir o
Comunicado à Imprensa, Dep’t of Justice, Creator
of Girls Gone Wild Indicted for Tax Evasion (11
de abril de 2007), disponível no site http://www.
justice.gov/tax/txdv07237.htm).
74

Vide Blank & Levin, nota supra 16, em 18.

75

Vi d e , p o r ex e m p l o , B e w a re o f I R S ’
2009 “Dirty Dozen” Tax Scams, IRS (13
d e a b r i l d e 2 0 0 9 ) , h t t p : / / w w w. i r s .
gov/newsroom/article/0,,id=206370,00.html.
76

Comunicado à Imprensa, Dep’t of Justice,
nota supra 71.
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publicize specific tax-enforcement
examples peaks reliably during the
weeks leading up to Tax Day each
year.73
The government often provides the
public with concrete examples of its
successful detection efforts regarding abusive tax activities that are
pervasive or that have the potential
to spread. Several examples of these
types of public tax-enforcement announcements are described below.
Tax Fraud. Every year, the government announces specific cases
in which it has detected taxpayers
who have engaged in tax fraud. In
addition to issuing its annual “dirty
dozen” list of tax scams that bear
these traits,74 the government provides specific examples of taxpayers
who have attempted to engage in
these strategies and have failed to
escape detection, including celebrities and other prominent taxpayers. Recent public examples of the
government’s successful detection
of tax fraud by specific high-profile
individuals include Joe Francis, the
creator of the Girls Gone Wild videos,
who attempted to deduct $20 million in phony business expenses;75
Richard Hatch, the former star of
of Justice, Creator of Girls Gone Wild Indicted for
Tax Evasion (Apr. 11, 2007), available at http://
www.justice.gov/tax/txdv07237.htm).
73

See Blank & Levin, supra note 16, at 18.

74

See, e.g., Beware of IRS’ 2009 “Dirty Dozen”
Tax Scams, IRS (Apr. 13, 2009), http://www.irs.
gov/newsroom/article/0,,id=206370,00.html.
75

Press Release, Dep’t of Justice, supra note 71.
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prêmio de $ 1 milhão e outros itens de
sua renda tributável;77 e o ator Nicolas
Cage, que deduziu indevidamente mais
de $ 3 milhões em refeições, presentes e despesas associadas com seu jato
Gulfstream como despesas comerciais.78
Evasão Fiscal Sofisticada. Frequentemente os esforços de sanção tributária
publicamente anunciados pelo governo
envolvem formas mais sofisticadas de
evasão fiscal por pessoas de negócios
proeminentes e outros indivíduos ricos.
Por exemplo, em abril de 2010, após o
acordo com o UBS, a empresa global
de serviços financeiros suíça, quanto
à promoção de atividades bancárias
estrangeiras, a Divisão Fiscal do Departamento de Justiça dos Estados Unidos
anunciou pleitos criminais e acordos
civis separados envolvendo ex-clientes
específicos do UBS em cada um dos
três dias que antecedem o Dia Fiscal,
incluído este, quando sete indivíduos
foram acusados, em um único dia, por
esconderem mais de $ 100 milhões
em contas bancárias estrangeiras.79 O
77

Comunicado à Imprensa, U.S. Dep’t of Justice,
“Survivor” Winner Richard Hatch Is Sentenced to
51 Months in Prison for Tax Evasion (16 de maio
de 2006), disponível no site http://www.justice.
gov/tax/usaopress/2006/txdv06_RH_TaxEvasion.
pdf.
78

Janet Novack& William P. Barrett, Nic Cage’s
Other Weekend Premiere: IRS Settlement, Forbes.com
(5 de setembro de 2008, 3h11min), disponível no site
http://www.forbes.com/2008/09/05/hollywoodtaxes-cage-biz-media-cz_wb_jn_0905cage.html.
79

Vide Comunicado à Imprensa, Dep’t of Justice,
Former UBS Client Pleads Guilty to Hiding Assets
in Secret Offshore Bank Accounts (13 de abril de
2010), disponível no site http://www.justice.gov/
opa/pr/2010/April/10-tax-401.html; Comunicado
à Imprensa, Dep’t of Justice, Seven UBS Clients
Charged With Hiding over $100 Million in Secret
Swiss Bank Accounts to Defraud the IRS (15 de
abril de 2010), disponível no site http://www.justice.

the reality television show Survivor,
who attempted to omit his $1 million
prize and other items from taxable
income;76 and actor Nicolas Cage,
who improperly deducted over $3
million for meals, gifts, and expenses
associated with his Gulfstream jet as
business expenses.77
Sophisticated Tax Evasion. Often
the government’s publicly announced
tax-enforcement efforts involve more
sophisticated forms of tax evasion by
prominent business figures and other
wealthy individuals. For example, in
April 2010, following its settlement
with UBS, the Swiss global financial services company, regarding its
promotion of offshore banking activities, the U.S. Department of Justice
Tax Division announced separate
criminal pleas and civil settlements
involving specific former clients of
UBS on each of the three days up to
and including Tax Day, when seven
individuals were charged on that
single day with hiding over $100
million in foreign bank accounts.78
76

Press Release, U.S. Dep’t of Justice,
“Survivor” Winner Richard Hatch Is Sentenced
to 51 Months in Prison for Tax Evasion (May
16, 2006), available at http://www.justice.
gov/tax/usaopress/2006/txdv06_RH_
TaxEvasion.pdf.
77

Janet Novack & William P. Barrett, Nic
Cage’s Other Weekend Premiere: IRS Settlement,
Forbes.com (Sept. 5, 2008, 3:11 PM), available
at http://www.forbes.com/2008/09/05/
hollywood-taxes-cage-biz-media-cz_wb_jn_
0905cage.html.
78

See Press Release, Dep’t of Justice, Former
UBS Client Pleads Guilty to Hiding Assets in
Secret Offshore Bank Accounts (Apr. 13, 2010),
available at http://www.justice.gov/opa/pr/2010/
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governo também utiliza exemplos específicos para divulgar a detecção de indivíduos notórios ou ricos que deixaram
de entregar os formulários de divulgação
exigidos a respeito de atividades fiscais
suspeitas com o governo.
Economia em Espécie. O governo expede regularmente anúncios públicos a
respeito da sua detecção bem sucedida
de contribuintes de “economia em espécie”, ou daqueles contribuintes que se
dedicaram às transações que não estão
sujeitas à declaração ou retenção de
informações de terceiros.80 Exemplos
relevantes incluem casos nos quais o
governo processou ou intimou firmas
individuais que realizaram negócios
fora de seus domicílios e tentaram deduzir despesas pessoais como despesas
comerciais.81
Momento certo. O governo não só
divulga exemplos específicos das suas
detecções bem sucedidas, mas também
as anuncia desproporcionalmente durante as semanas que antecedem o Dia
Fiscal, em comparação ao restante do
ano. Em um estudo empírico a respeito
dessa questão, Daniel Levin e eu examigov/tax/txdv10_USB_Clients.htm; Comunicado
à Imprensa, Stacey A. Levine & Michael C.
Vasiliadis,U.S. Dep’t of Justice, FormerUBS Client
Pleads Guilty to Failing to Chapter over $1 Million
in Swiss Bank Accounts (12 de abril de 2010),
disponível no site http://www.justice.gov/usao/
nj/Press/files/pdffiles/2010/Abrahamsen,%20
Harry%20Plea%20PR.pdf.
80

Para uma discussão desses tipos de
contribuintes, Vide Susan Cleary Morse et al.,
Cash Businesses and Tax Evasion, 20 Stan. L. &Pol’y
Rev. 37, 39–40 (2009).
81 Vide, por exemplo, Comunicado à Imprensa,
Dep’t of Justice, Justice Department Sues to Stop
Home-Based Business Tax Scam (10 de abril de
2003), disponível no site http://www.justice.gov/
tax/txdv03225.htm.
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The government also uses specific
examples to publicize its detection
of prominent or wealthy individuals
who have failed to file required disclosure forms regarding suspicious
tax activities with the government.
Cash Economy. The government
regularly issues public announcements regarding its successful detection of “cash economy” taxpayers, or
those taxpayers who have engaged
in transactions that are not subject
to third-party information reporting
or withholding.79 Salient examples
include instances in which the government has prosecuted or enjoined
sole proprietors who have operated
businesses out of their homes and
have attempted to deduct personal
expenses as business expenses.80
Timing. Not only does the government publicize specific examples of
its detection successes, but it also
announces them disproportionately
April/10-tax-401.html; Press Release, Dep’t of
Justice, Seven UBS Clients Charged With Hiding
over $100 Million in Secret Swiss Bank Accounts
to Defraud the IRS (Apr. 15, 2010), available at
http://www.justice.gov/tax/txdv10_USB_Clients.
htm; Press Release, Stacey A. Levine & Michael
C. Vasiliadis, U.S. Dep’t of Justice, Former UBS
Client Pleads Guilty to Failing to Chapter over $1
Million in Swiss Bank Accounts (Apr. 12, 2010),
available at http://www.justice.gov/usao/nj/Press/
files/pdffiles/2010/Abrahamsen,%20Harry%20
Plea%20PR.pdf.
79 For a discussion of these kinds of taxpayers,
see Susan Cleary Morse et al., Cash Businesses and
Tax Evasion, 20 Stan. L. & Pol’y Rev. 37, 39–40
(2009).
80

See, e.g., Press Release, Dep’t of Justice, Justice
Department Sues to Stop Home-Based Business
Tax Scam (Apr. 10, 2003), available at http://www.
justice.gov/tax/txdv03225.htm.
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namos todas as publicações realizadas
pela Divisão Fiscal do Departamento
de Justiça dos Estados Unidos durante
o período de sete anos de 2003 a 2009,
no qual a agência anunciou uma ação de
sanção tributária civil ou penal contra
um contribuinte específico por nome.82
Descobrimos que, nas duas semanas
anteriores ao Dia Fiscal, o governo publicou mais que o dobro do número de
comunicados de sanção tributária por
semana do que durante o resto do ano.83
O quadro a seguir traz um gráfico
das nossas descobertas a respeito da
frequência média de publicação dos
relatórios de sanção tributária ao longo
do ano, de 2003 a 2009:

during the weeks leading up to Tax
Day compared to the rest of the year.
In an empirical study on this issue,
Daniel Levin and I examined all press
releases issued by the U.S. Department of Justice Tax Division during
the seven-year period from 2003
through 2009 in which the agency
announced a civil or criminal tax-enforcement action against a specific
taxpayer by name.81 We found that in
the two weeks leading up to Tax Day,
the government issued more than
double the number of tax-enforcement
press releases per week than it did
during the rest of the year.82
The chart below shows a graphic
illustration of our findings of the average frequency of tax-enforcement
press releases issued throughout the
year from 2003 through 2009:

82

Vide Blank & Levin, nota supra 16, em 4.

81

Vide Idem em 17. No período entre 1o de abril
até o Dia Fiscal, apuramos que o governo publicou
128% mais relatórios de sanção tributária por
semana do que durante o restante do ano. Idem

82

83

See Blank & Levin, supra note 16, at 4.

See id. at 17. For the time window from April 1
to Tax Day, we found that the government issued
128% more tax-enforcement press releases per
week than during the rest of the year. Id.
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Figura 1 – Frequência de Publicação
dos Relatórios de Sanção Tributária
(2003– 2009)84
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Figure 1 – Frequency of Tax-Enforcement Press Releases (2003–2009)83

O número desproporcionalmente
grande de publicações de sanção tributária durante as duas semanas anteriores ao Dia Fiscal, em comparação com
o restante do ano, foi extremamente
significativo em termos estatísticos.85
Em outras palavras, essa análise sustentou fortemente a hipótese de que a
diferença não ocorreu por acaso. Conforme detalhamos em nosso estudo,
o momento dos anúncios públicos do

The disproportionately large number of tax-enforcement press releases
issued during the two weeks prior to
Tax Day compared to the rest of the
year was highly statistically significant.84 In other words, this analysis
strongly supported the hypothesis
that the difference did not occur by
chance. As we stated in our study,
the timing of the government’s public
announcements of tax-enforcement

84

83

85

Idem em 18.

“The negative binomial regression model’s
likelihood ratio chi-square [was] 23.48 ...” Idem
em 16. O valor p foi de somente .0000013. Idem
Essas estatísticas significam que há uma em
791.637 chances de que essa diferença na emissão
dos comunicados à imprensa de execução fiscal
tenha sido aleatória. Idem

84

Id. at 18.

“The negative binomial regression model’s
likelihood ratio chi-square [was] 23.48 . . . .”
Id. at 16. The p-value was only .0000013. Id.
These statistics mean, essentially, that there is
a one-in-791,637 chance that this difference in
the issuance of tax-enforcement press releases
was random. Id.
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governo das ações de sanção tributária
contra contribuintes específicos coincide
com as semanas anteriores ao Dia Fiscal,
a época do ano em que a vasta maioria
dos contribuintes individuais estão em
processo de elaboração das suas próprias
declarações.86
Efeitos Comportamentais. Mediante a
publicação de exemplos relevantes de
contribuintes específicos que se envolveram com atividades fiscais abusivas,
as quais o governo detectou de forma
bem sucedida, especialmente durante
as semanas que antecedem o Dia Fiscal, o governo pode obter vantagem do
processo heurístico dos contribuintes.87
Após encontrar exemplos relevantes de
contribuintes específicos detectados
pelo governo, os contribuintes que poderiam, de outra forma, estar inclinados
a adotar uma posição fiscal questionável
podem superestimar a capacidade do
IRS de detectar um abuso. Em comparação às estatísticas de sanção tributária anônimas, exemplos concretos de
contribuintes específicos que o governo
pegou, quer sejam celebridades, empresários notórios locais ou funcionários
públicos, são memoráveis e, portanto,
disponíveis.
b. Sanções fiscais severas

actions against specific taxpayers
coincides with the weeks leading up
to Tax Day, the time of year when the
vast majority of individual taxpayers
are in the process of preparing their
own individual tax returns.85
Behavioral Effects. By publicizing
salient examples of specific taxpayers engaged in abusive tax activities
whom the government has detected
successfully, especially during the
weeks leading up to Tax Day, the
government may take advantage
of the availability heuristic of individual taxpayers.86 After encountering salient examples of specific
taxpayers whom the government
has detected, individual taxpayers
who might otherwise be inclined to
claim a questionable tax position may
overestimate the IRS’s capacity to
detect abuse. Compared to faceless
tax-enforcement statistics, concrete
examples of specific taxpayers whom
the government has caught, whether
celebrities, local business figures, or
officials, are memorable and thus
available.
b. Strong Tax Penalties

Enquanto o Código do IRS contém
uma miríade de penalidades fiscais que
se aplicam em diferentes graus de severidade, os anúncios públicos do governo
e reportagens a respeito de contribuintes

While the Internal Revenue Code
contains a myriad of tax penalties
that apply in varying degrees of
severity, the government’s public

86

85

87

Cf. Idem em 13.

Para uma descrição do processo heurístico, ver
Amos Tversky& Daniel Kahneman, Availability:
A Heuristic for Judging Frequency and Probability, 5
Cognitive Psychol. 207, 207–08 (1973).

86

Cf. id. at 13.

For a description of the availability heuristic,
see Amos Tversky & Daniel Kahneman, Availability:
A Heuristic for Judging Frequency and Probability, 5
Cognitive Psychol. 207, 207–08 (1973).
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específicos que receberam penalidades
fiscais envolvem quase que exclusivamente sanções criminais ou altas
multas civis. Esses exemplos relevantes
podem levar as pessoas a superavaliar
as penalidades tributárias que podem
ser aplicadas a muitas infrações.
Penalidades criminais severas. Nos
exemplos de abusos detectados descritos acima, não apenas o governo
anunciou publicamente o seu sucesso
em pegar contribuintes desobedientes,
mas, em muitos casos, também divulgou
que esses contribuintes enfrentariam
sanções criminais. Quando o governo
anuncia uma ação pública de sanção tributária contra um contribuinte célebre
que se envolveu em omissão flagrante
de receitas tributáveis, isso frequentemente significa que o contribuinte poderá enfrentar um tempo de reclusão.88
Resultados similares ocorrem em ações
públicas de sanção tributária contra
indivíduos que se utilizaram de métodos de evasão fiscal mais sofisticados,
tais como muitos antigos clientes do
UBS que utilizaram contas bancárias no
exterior para esconder renda e, em consequência, foram condenados à prisão
ou liberdade condicional.89 Além disso,
quando o governo anuncia ter detectado
praticantes habituais de evasão fiscal de
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announcements and media reports
regarding specific taxpayers who
have received tax penalties almost
exclusively involve criminal sanctions
or high civil tax penalties. These salient examples may lead individuals
to overvalue the tax penalties that
may apply to many tax offenses.
Strong Criminal Tax Penalties.
In the examples of detected abuse
described above, not only did the
government publicly announce its
success in catching noncompliant
taxpayers, but in many cases, it also
announced that these taxpayers
would face criminal sanctions. When
the government announces a public
tax-enforcement action against a
celebrity taxpayer who has engaged
in a flagrant omission of taxable income, it frequently reveals that the
taxpayer could face prison time.87
Similar results occur in public tax-enforcement actions against individuals
who have used more sophisticated
tax-evasion methods, such as many
former UBS clients who used offshore
bank accounts to hide income and received prison or probation sentences
as a consequence.88 Further, when
the government announces that it
has detected habitual cash-economy

88

Vide, por exemplo, Comunicado à Imprensa,
Dep’t of Justice, Wesley Snipes Surrenders
on Tax Charges (Dec. 8, 2006), disponível no
site media.tbo.com/graphics/120806snipes.
pdf; Comunicado à Imprensa, U.S. Dep’t of Justice,
nota supra 75.
89

Para o anúncio do governo sobre os clientes
do UBS que receberam sentenças penais, Vide
Offshore Tax-Avoidance and IRS Compliance Efforts,
IRS, http://www.irs.gov/newsroom/article/0,,id=
110092,00.html (atualizado pela última vez em
13 de dezembro de 2011).

87

See, e.g., Press Release, Dep’t of Justice, Wesley
Snipes Surrenders on Tax Charges (Dec. 8, 2006),
available at media.tbo.com/graphics/120806snipes.
pdf; Press Release, U.S. Dep’t of Justice, supra
note 75.
88

For the government’s announcement of UBS
clients who have received criminal sentences, see
Offshore Tax-Avoidance and IRS Compliance Efforts,
IRS, http://www.irs.gov/newsroom/article/0,,id=
110092,00.html (last updated Dec. 13, 2011).
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economia monetária, isso normalmente
expõe sua intenção de aplicar sanções
criminais.90 De acordo com os padrões
de oportunidade descritos acima, os
anúncios governamentais de sanções
fiscais criminais contra contribuintes
específicos ocorrem desproporcionalmente nas semanas que antecedem o
Dia Fiscal, em comparação ao restante
do ano.91
Fortes Sanções Fiscais Civis. Além disso, quando o governo anuncia um acordo com um contribuinte específico que
concorda em receber sanções criminais
ao invés de enfrentar um julgamento,
ele normalmente declara o montante da
multa fiscal civil paga pelo contribuinte. Por exemplo, em 2011, quando o
governo anunciou a confissão de culpa
de Arthur Joel Eisenberg por deixar
de apresentar a seção Foreign Bank and
Financial Accounts (FBAR) referentes à
sua conta bancária estrangeira no UBS,
ele ainda anunciou que Eisenberg pagou
uma multa fiscal civil de $ 2,1 milhões
à IRS.92 O governo anunciou acordos
similares envolvendo dezenas de indivíduos ricos que confessaram a sua
culpa por deixarem de declarar contas
bancárias no exterior, e que pagaram

tax evaders, it often states its intention to pursue criminal sanctions.89
Consistent with the timing patterns
described above, the government’s
announcements of criminal tax sanctions against specific taxpayers occur disproportionately in the weeks
leading up to Tax Day compared to
the rest of the year.90
Strong Civil Tax Penalties. In addition, when the government announces a plea agreement with a specific
taxpayer who has agreed to receive
criminal sanctions rather than face
trial, it often declares the size of the
civil tax penalty that the taxpayer has paid. For example, in 2011,
when the government announced the
guilty plea of Arthur Joel Eisenberg
for failing to file a Chapter of Foreign
Bank and Financial Accounts (FBAR)
for his offshore UBS bank account,
it also announced that Eisenberg
paid a $2.1 million civil tax penalty
to the IRS.91 The government has
announced similar plea agreements
involving dozens of wealthy individuals who have pled guilty for failing
to report offshore bank accounts and
who have paid hefty civil penalties,

90

Vide, por exemplo, Comunicado à Imprensa,
Dep’t of Justice, Rhode Island Machine Shop
Owners Convicted of Tax Fraud (30 de março
de 2009).
91
92

Blank & Levin, nota supra 16, em 18.

Comunicado à Imprensa, Dep’t of Justice,
Former UBS Client Sentenced for Hiding Millions
in Offshore Bank Accounts (4 de março de 2011),
disponível no site http://www.justice.gov/opa/
pr/2011/March/11-tax-279.html.

89

See, e.g., Press Release, Dep’t of Justice, Rhode
Island Machine Shop Owners Convicted of Tax
Fraud (Mar. 30, 2009).
90
91

Blank & Levin, supra note 16, at 18.

Press Release, Dep’t of Justice, Former UBS
Client Sentenced for Hiding Millions in Offshore
Bank Accounts (Mar. 4, 2011), available at http://
www.justice.gov/opa/pr/2011/March/11-tax-279.
html.
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penalidades civis pesadas, de $ 1 milhão93 a $ 20,8 milhões.94

ranging from $1 million92 to $20.8
million.93

Efeitos Comportamentais. Exemplos
relevantes de sanções fiscais de contribuintes específicos, tais como aqueles
descritos acima, podem estimular indivíduos a desenvolverem uma percepção exagerada das sanções fiscais e
a disposição do governo em impô-las
aos contribuintes. Indivíduos frequentemente se tornam mentalmente presos
ou ancorados a certas imagens e valores. Quando a ancoragem ocorre, os
indivíduos podem achar difícil superar
sua impressão inicial, mesmo que encontrem dados novos ou conflitantes.95
Os oficiais do governo parecem explorar
ainda mais essa tendência, emitindo
instruções ao contribuinte advertindo
que, se “deixarem intencionalmente
de cumprir suas obrigações fiscais,”
podem enfrentar sanções fiscais, incluindo “processo penal.”96 Enquanto
apenas uma pequena porcentagem de
contribuintes enfrenta processos penais
por evasão fiscal a cada ano, e muitos
contribuintes não enfrentam qualquer

Behavioral Effects. Salient examples of specific taxpayers’ tax penalties, such as those described above,
may encourage individuals to develop
an exaggerated perception of tax
penalties and the government’s willingness to impose them on taxpayers.
Individuals often become mentally
wedded or anchored to certain images or values. When the anchoring
bias takes hold, individuals may find
it difficult to detach themselves from
their initial impression, even though
they may encounter new or conflicting
data.94 Government officials appear
to exploit this bias further by issuing
taxpayer guidance that warns individuals that, if they “willfully fail to
meet their tax obligations,” they may
face tax penalties, including “criminal prosecution.”95 While only a tiny
percentage of taxpayers face criminal
prosecution for tax evasion each year
and many taxpayers do not face civil

93

Vide Offshore Tax-Avoidance and IRS Compliance
Efforts, nota supra 87.
94

Comunicado à Imprensa, Dep’t of Justice,
Former UBS Client Pays $20.8 Million Penalty
for Hiding over $41 Million in Swiss Bank
Accounts (21 de setembro de 2010), disponível
e m h t t p : / / w w w. j u s t i c e . g o v / u s a o / n y s /
pressreleases/September10/robbinsjulessen
tencingpr.pdf.
95
96

Idem

Comunicado à Imprensa, Dep’t of Justice
North Carolina Attorneys Plead Guilty to Failing
to File Tax Returns (6 de abril de 2005), disponível
no site http://www.justice.gov/tax/txdv05168.
htm (citando o então Procurador Geral Adjunto
Eileen J. O’Connor).

92

See Offshore Tax-Avoidance and IRS Compliance
Efforts, supra note 87.

93

Press Release, Dep’t of Justice, Former UBS
Client Pays $20.8 Million Penalty for Hiding over $41
Million in Swiss Bank Accounts (Sept. 21, 2010),
available at http://www.justice.gov/usao/nys/
pressreleases/September10/robbinsjulessen
tencingpr.pdf.
94
95

Id.

Press Release, Dep’t of Justice North Carolina
Attorneys Plead Guilty to Failing to File Tax
Returns (Apr. 6, 2005), available at http://www.
justice.gov/tax/txdv05168.htm (quoting thenAssistant Attorney General Eileen J. O’Connor).
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tipo de sanção fiscal civil,97 os exemplos
dos contribuintes específicos e reconhecíveis que enfrentam essas penalidades
podem fazer com que alguns indivíduos
se tornem presos à impressão de que a
maioria das penalidades por não com‑
pliance fiscal é alta.
c. Vitórias em Processos
Tributários
Por último, o governo pode divulgar
seus sucessos em processos criminais e
civis para promover a percepção de que
os contribuintes têm pouca chance de
vencer em uma controvérsia fiscal contra
ele. Oficiais do governo declararam publicamente que acreditam que as vitórias
governamentais nas controvérsias fiscais
criminais e civis “recebem ampla cobertura da mídia” e, como resultado, têm
“um efeito multiplicador significativo no
compliance fiscal voluntário.”98 De acordo
com essas palavras, o governo reforça a
percepção de que ganha a maioria das
controvérsias fiscais, publicando descrições vívidas das suas vitórias contra
contribuintes específicos em litígios
fiscais criminais e civis nos tribunais.
As controvérsias fiscais públicas
mais memoráveis muitas vezes envolvem processos fiscais penais contra contribuintes específicos. A Divisão Fiscal
instaura essas ações, e os seus advoga-

tax penalties at all,96 the examples of
specific, recognizable taxpayers facing such penalties may cause some
individuals to become anchored to
the impression that most penalties
for tax noncompliance are high.
c. Tax-Controversy Victories
Last, the government may publicize its successes in both criminal
and civil tax litigation to foster the
perception that taxpayers have a
low chance of prevailing in a tax
controversy against it. Government
officials have stated publicly that
they believe that government victories
in criminal and civil tax controversies “receive wide media coverage”
and, as a result, have “a significant
multiplier effect on voluntary compliance.”97 Consistent with these
words, the government reinforces
the perception that it prevails in most
tax controversies by publicizing vivid
descriptions of its victories against
specific taxpayers in criminal and
civil tax litigation in the public courts.
The most memorable public tax
disputes often involve criminal tax
cases against specific taxpayers.
96

97

Vide Treasury Inspector Gen. for Tax Admin.,
Dep’t of the Treasury, Reference No. 2010-30-059,
Accuracy-Related Penalties Are Seldom Considered
Properly During Correspondence Audits 5 (2010),
disponível no site http://www.treasury.gov/tigta/
auditreports/2010reports/201030059fr.pdf.
98

Tax Div., U.S. Dep’t of Justice, FY 2011
Congressional Budget 25 (2010), disponível no site
http://www.justice.gov/jmd/2011justification/
pdf/fy11-tax-justification.pdf, em 2.

See Treasury Inspector Gen. for Tax Admin.,
Dep’t of the Treasury, Reference No. 2010-30059, Accuracy-Related Penalties Are Seldom
Considered Properly During Correspondence
Audits 5 (2010), available at http://www.treasury.
gov/tigta/auditreports/2010reports/201030059fr.
pdf.
97
T a x D iv ., U.S. D e p ’ t o f J u s t ic e , FY
2011 C o n g r e s s i o n a l B u d g e t 25 (2010),
available at http://www.justice.gov/jmd/
2011justification/pdf/fy11-tax-justification.pdf.,
at 2.
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dos ganham praticamente todas elas. Em
2009, por exemplo, o governo ganhou
98% de todas as controvérsias fiscais
criminais que instaurou.99 Apenas dois
anos antes, esse índice de sucesso foi de
100%.100 Consequentemente, quando
indivíduos ouvem a respeito de uma
ação de sanção tributária penal contra
um contribuinte específico por meio de
noticiários ou outras fontes, quase sempre aprendem que o contribuinte envolvido fez uma admissão formal de culpa
ou recebeu uma sanção criminal, tal
como uma sentença de prisão. Mesmo
quando o governo perde no mérito das
acusações criminais mais pesadas contra
um contribuinte específico, muitas vezes
ganha na obtenção de uma condenação a
encargos menores ou celebra um acordo
com o contribuinte.101
Efeitos Comportamentais. Exemplos
relevantes de vitória do governo em disputas fiscais envolvendo contribuintes
específicos implicam em, pelo menos,
duas propensões cognitivas que podem
fazer com que o indivíduo superestime
as chances de vitória do governo no mérito dos litígios. Uma vez que muitas das
disputas fiscais altamente noticiadas envolvem celebridades e outros indivíduos
notórios, o processo heurístico pode
fazer com que o indivíduo conclua que
as vitórias do governo no litígio fiscal
são a regra. E se sua posição fiscal levar
a um litígio, a propensão de ancoragem
99

Idem em 23.

100

Vide Idem

101

Vide, por exemplo, Wesley Snipes Gets 3 Years
for Not Filing Tax Returns, N.Y. Times, 25 de abril
de 2008, em C3 (observando que o réu foi
inocentado de fraude fiscal mas condenado por
falha intencional em entregar uma declaração
federal).
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The Tax Division litigates these cases, and its lawyers win almost all
of them. In 2009, for example, the
government won 98% of all criminal
tax controversies that it prosecuted.98 Just two years earlier, this
success rate was 100%.99 Consequently, when individuals hear about
a criminal tax-enforcement action
against a specific taxpayer through
news reports or other sources, they
almost always learn that the taxpayer involved has entered a guilty plea
or received a criminal sanction, such
as a prison sentence. Even when the
government loses on the merits on the
heftiest criminal charges against a
particular taxpayer, it often succeeds
in obtaining a conviction on lesser
charges or enters into a plea agreement with the taxpayer.100
Behavioral Effects. Salient examples of government victories in tax
disputes involving specific taxpayers
implicate at least two cognitive biases that may cause an individual to
overestimate the odds that the government will succeed on the merits
in litigation. Because so many of the
highly publicized tax disputes involve
celebrities and other prominent individuals, the availability heuristic may
cause the individual to conclude that
government victories in tax litigation
are the norm. And if her tax position
leads to litigation, the anchoring bias
98

Id. at 23.

99

See id.

100

See, e.g., Wesley Snipes Gets 3 Years for Not
Filing Tax Returns, N.Y. Times, Apr. 25, 2008, at
C3 (noting that the defendant was acquitted of
tax fraud but convicted of willful failure to file a
federal tax return).
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pode fazer com que faça concessões ao
governo. A razão para essa reação é que
ela pode estar ancorada à percepção de
que se a controvérsia fiscal chegasse ao
tribunal, o governo ganharia pelo menos
algumas das questões disputadas.
2. Exemplos de Sanção Tributária
Que Não Vemos
Os exemplos de sanção tributária
que são visíveis atualmente retratam o
governo aplicando a legislação tributária
de forma efetiva e eficiente. Ele pega as
trapaças, vence nos tribunais e garante
severas punições ao não compliance fiscal.
Ainda assim, esses exemplos de sanção
tributária bem sucedida representam
apenas uma pequena amostra dos contribuintes. Não podemos ver os detalhes
das declarações dos outros contribuintes
ou das suas controvérsias com o governo. Eles não são visíveis porque o sigilo
fiscal os esconde da vista do público.
O que veríamos em um mundo sem
sigilo fiscal individual? Para explorar as
possibilidades, nos deixe imaginar um
regime de acesso público no qual as
informações das declarações de pessoas
protegidas pelo sigilo fiscal pudessem
ser vistas pela mídia e pelo público geral.
Nesse regime de acesso público hipotético, a declaração de um contribuinte e as
informações relacionadas poderiam ser
disponibilizadas publicamente em uma
base de dados online de pesquisa, a fim
de que os repórteres e cidadãos comuns
pudessem examinar as declarações de
qualquer contribuinte, o histórico de
fiscalização, os acordos e outras informações das declarações.
Como revela a discussão abaixo, ao
levantar a cortina do sigilo fiscal, veríamos exemplos muito diferentes de san-

may cause her to concede issues
to the government. The reason for
this reaction is that she may be anchored to the perception that, if the
tax controversy were to reach court,
the government would prevail on at
least some of the disputed issues.
2. Tax-Enforcement Examples We
Do Not See
The examples of tax enforcement
that are visible today portray the
government as enforcing the tax law
effectively and efficiently. It catches tax cheats, wins in court, and
ensures that strong punishments
for tax noncompliance are levied.
Yet these examples of successful
tax enforcement feature only a tiny
sampling of taxpayers. We cannot
see the details of other taxpayers’
tax returns or their disputes with
the government. They are not visible
because tax privacy hides them from
public view.
What would we see in a world
without individual tax privacy? To
explore the possibilities, let us imagine a regime of public access in which
the tax return information of individuals that is protected by tax privacy
could be viewed by the media and the
general public. In this hypothetical
public-access regime, a taxpayer’s
tax return and related information
could be made publicly available in a
searchable online database, so that
the reporters and ordinary citizens
could examine any taxpayer’s tax
returns, audit history, settlement
agreements, and other tax return
information.
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ção tributária envolvendo contribuintes
específicos em comparação àqueles que
vemos atualmente. Em contraste aos
exemplos que vemos atualmente, um
regime de acesso público poderia permitir que víssemos exemplos concretos de
falhas do governo em detectar atividades
fiscais abusivas, deixando de aplicar
sanções fiscais (criminais ou civis) e
oferecendo aos contribuintes concessões
nos seus desafios legais substantivos.
As normas de sigilo no contexto
fiscal cumprem uma função ímpar de
aumentar a confiança pública no governo. Imagine, por exemplo, que um
departamento de polícia local tenta ganhar apoio público anunciando somente
os casos de assassinato solucionados, e
não revelando quaisquer informações a
respeito dos casos de assassinato que
permaneceram sem ser resolvidos. O público acreditaria que a polícia resolveu,
com êxito, todos os casos de assassinato?
Muito provavelmente, a resposta é não.
Na busca por justiça, pelo menos alguns
familiares das vítimas dos assassinatos
não resolvidos falariam publicamente
a respeito da falha da polícia em pegar
os assassinos. Por outro lado, a única
“vítima” direta do não cumprimento da
obrigação fiscal (tax noncompliance) é o
próprio governo (a sociedade, é claro, é
a vítima indireta). Consequentemente,
no contexto fiscal, o governo possui a
habilidade ímpar de se abster de revelar
ao público os casos de não cumprimento
da obrigação fiscal (tax noncompliance)
não detectados, enquanto apenas enfatiza os casos nos quais executou, com
êxito, a lei fiscal.
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As the discussion below reveals,
by lifting the curtain of tax privacy,
we would see very different examples
of tax enforcement involving specific
taxpayers compared to those we see
today. In contrast to the examples
we see today, a public-access regime
could enable us to see concrete examples of the government failing to
detect abusive tax activities, declining to apply tax penalties (whether
criminal or civil), and offering taxpayers concessions in its substantive
legal challenges.
Privacy rules in the tax context
serve a unique function in enhancing
public confidence in the government.
Imagine, for example, that a local
police department attempted to win
public support by announcing only
the murder cases that it had solved
and by not revealing any information
about murder cases that remained
unsolved. Would the public believe
that the police had successfully
solved all murder cases? Most likely, the answer is no. In quests for
justice, at least some family members of the victims of the unsolved
murders would speak out publicly
about the failure of the police to catch
the murderers. By contrast, the only
direct “victim” of tax noncompliance
is the government itself (society, of
course, is the indirect victim). Consequently, in the tax context, the government possesses the unique ability
to refrain from revealing instances
of undetected tax noncompliance to
the public, while only emphasizing
instances in which its agents have
successfully enforced the tax law.
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a. Abuso Não Detectado

a. Undetected Abuse

Sem a cortina do sigilo fiscal, a mídia – e, em último grau, os cidadãos
comuns – poderiam observar exemplos
concretos de contribuintes que podem
ter se dedicado a atividades fiscais abusivas e escaparam da detecção pelo IRS.
O foco da mídia nos casos em que o IRS
pareceu falhar na detecção do abuso
pode levar os indivíduos a reduzirem as
suas próprias probabilidades subjetivas
de serem detectados pelo IRS.
Apesar dos dramáticos anúncios
públicos do governo a respeito das detecções bem sucedidas de não cumprimento da obrigação fiscal, desde
fraudes fiscais evidentes até atividades
sofisticadas de ocultação fiscal, as estatísticas de sanção tributária publicamente disponíveis sugerem fortemente
que muitos contribuintes se dedicam
à elisão fiscal ou evasão fiscal abusiva
sem despertar fiscalizações do IRS ou
outra investigação. Por exemplo, como
resultado dos recursos orçamentários
limitados do IRS, o índice de fiscalização de contribuintes individuais oscila
permanentemente em torno de 1% (em
2009, por exemplo, foi de 1,03%).102
Outros relatórios públicos indicam que
centenas de milhares de cidadãos simplesmente deixam de entregar suas
declarações e que faltam recursos no
IRS para investigar esses casos.103 Estatísticas disponíveis publicamente revelam também que o IRS reduziu a sua
cobertura de fiscalização de contribuin-

Without the curtain of tax privacy,
the media – and ultimately ordinary
citizens – could observe concrete examples of taxpayers who may have
engaged in abusive tax activities, yet
escaped detection by the IRS. The media’s focus on instances in which the
IRS appeared to fail to detect abuse
could lead individuals to reduce their
own subjective probabilities of being
detected by the IRS.

102

Fiscal Year 2009 Enforcement Results, IRS,
http://www.irs.gov/pub/irs-drop/fy_2009_
enforcement_results.pdf (visitado pela última
vez em 23 de setembro de 2011).

101

103
Vide no geral David Cay Johnston, Perfectly
Legal 204–05 (2003).

102

Despite the government’s dramatic public announcements of its
successful detection of tax noncompliance, ranging from blatant tax
fraud to sophisticated tax shelter
activity, publicly available tax-enforcement statistics strongly suggest
that many taxpayers engage in abusive tax avoidance or tax evasion
without prompting an IRS audit or
other investigation. For example, as a
result of the IRS’s limited budgetary
resources, the audit rate for individual taxpayers perennially hovers
around 1% (in 2009, for example, it
was 1.03%).101 Other public reports
indicate that hundreds of thousands
of citizens simply fail to file tax returns at all, and the IRS lacks the
resources to investigate these cases.102 Publicly available statistics
also reveal that the IRS has reduced
its audit coverage of wealthy taxpayFiscal Year 2009 Enforcement Results, IRS,
http://www.irs.gov/pub/irs-drop/fy_2009_
enforcement_results.pdf (last visited Sept. 23,
2011).
See generally David Cay Johnston, Perfectly
Legal 204–05 (2003).
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tes ricos durante a última década (por
exemplo, em 36% de 2007 a 2008),104
ainda que estudos demonstrem que os
contribuintes com rendas brutas ajustadas de $ 500.000 a $ 1.000.000 deixam
de declarar precisamente 21% de sua
renda na média.105 De acordo com esses
dados, os oficiais do IRS admitiram que
não auditam muitos casos de abuso.106
Ao invés de estatísticas anônimas,
a eliminação do sigilo fiscal revelaria
as identidades dos contribuintes que
se dedicaram ao planejamento fiscal
abusivo e quem o IRS deixou de rastrear.
Especialmente no caso das celebridades e dos oficiais do governo, o acesso
público às informações das declarações
poderia gerar uma fúria da mídia sobre
as declarações que parecem demonstrar
baixa renda tributável em comparação
à aparente riqueza dessas pessoas, ou
outros itens suspeitos que possam indicar o uso de técnicas de planejamento
fiscal abusivo. De forma similar, para
os cidadãos curiosos, o acesso público
às informações das declarações poderia
oferecer exemplos de amigos e vizinhos
que podem ter requerido posições fiscais
impróprias nas suas declarações.
Se os indivíduos encontrassem
exemplos de contribuintes específicos
que se dedicaram a atividades fiscais
abusivas, esses poderiam concluir que
o IRS deixou de detectar esses casos, a
104
Vide IRS Audit Rate for Millionaires
P l u m m e t s , TRA C I RS ( 2 3 d e m a r ç o
d e 2 0 0 9 ) , h t t p : / / t r a c . s y r. e d u / t r a c i r s /
latest/204/.
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ers over the last decade (for example,
by 36% from 2007 to 2008),103 yet
studies show that taxpayers with
adjusted gross incomes of $500,000
to $1,000,000 fail to accurately report
21% of their income on average.104
Consistent with this data, IRS officials have conceded that they do not
audit many instances of abuse.105
Instead of anonymous statistics,
the elimination of tax privacy would
reveal the identities of taxpayers
who have engaged in abusive tax
planning and whom the IRS has
failed to pursue. Especially in the
case of celebrities and government
officials, public access to tax return
information could generate a media
frenzy over tax returns that appear to
show low taxable income compared
to these individuals’ apparent wealth
or other suspicious items that may
imply the use of abusive tax-planning
techniques. Likewise, for curious
citizens, public access to tax return
information could offer examples of
friends and neighbors who may have
claimed improper tax positions on
their tax returns.
If individuals were to encounter
examples of specific taxpayers who
had engaged in abusive tax activities,
they may conclude that the IRS has
failed to detect these instances un103

See IRS Audit Rate for Millionaires Plummets, TRAC
IRS (Mar. 23, 2009), http://trac.syr.edu/tracirs/
latest/204/.

105
Vide, por exemplo, Andrew Johns &
Joel Slemrod, The Distribution of Income Tax
Noncompliance, 63 Nat’l Tax J. 397, 404, 413
(2010).

104
See, e.g., Andrew Johns & Joel Slemrod, The
Distribution of Income Tax Noncompliance, 63 Nat’l
Tax J. 397, 404, 413 (2010).

106

105

Johnston, nota supra 101, em 200.

Johnston, supra note 101, at 200.
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menos que as informações das declarações publicamente disponíveis mostrassem o contrário. Mediante a descoberta
do abuso aparente de um contribuinte
específico, a mídia, ou mesmo os indivíduos comuns, pode(m) revisar as informações das declarações publicamente
disponíveis do contribuinte para determinar se o IRS enviou ao contribuinte
um termo de verificação fiscal (“Summary of Proposed Changes”)107 ou um
aviso estatutário de deficiência,108 quer
o contribuinte tenha arquivado um protesto perante a Divisão Recursal do IRS
em resposta a uma carta do agente da
receita,109 quer o contribuinte tenha
arquivado quaisquer declarações de
renda retificadas que revisassem a posição fiscal abusiva original. Se nenhum
desses itens estivesse presente, então
a descoberta pela mídia de um caso
de abuso envolvendo um contribuinte
específico poderia levar à percepção de
que o IRS deixou de detectar esse abuso.
O acesso público às informações das
declarações fiscais forneceria à mídia
valiosas informações a respeito das
questões fiscais de pessoas proeminentes, políticos e celebridades. Enquanto
as declarações não estão atualmente
disponíveis para a mídia, os repórteres
têm se agarrado a qualquer oportunidade, nos anos recentes, de revelar
irregularidades fiscais de indivíduos

less the publicly available tax return
information shows otherwise. Upon
discovering a specific taxpayer’s apparent abuse, the media, or even
ordinary individuals, could review
the taxpayer’s publicly available
tax return information to determine
whether the IRS had sent the taxpayer an audit letter (a “Summary of
Proposed Changes”)106 or a statutory
notice of deficiency,107 whether the
taxpayer had filed a protest with the
IRS Appeals Division in response to
a revenue-agent letter,108 or whether
the taxpayer had filed any amended
tax returns that revised the original
abusive tax position. If none of these
items were present, then the media’s
discovery of a case of abuse involving
a specific taxpayer could lead to the
perception that the IRS had failed to
detect this abuse on its own.
Public access to tax return information would provide the media
with a treasure trove of information
about the tax affairs of prominent
individuals, politicians, and celebrities. While tax returns are currently
not available to the media, reporters
have seized on any opportunity in
recent years to reveal the tax irregularities of high-profile individuals,

107

CP 2000 Sample Contents Page 1, IRS, http://
www.irs.gov/indivíduos/article/0,,id=169287,00.
html (última atualização em 9 de setembro de
2011).
108
109

I.R.C. § 6212(a) (2006).

Vide Letters and Notices Offering an Appeal,
IRS, http://www.irs.gov/indivíduos/article/0,,id=
160744,00.html (última atualização em 25 de
julho de 2011) (descrevendo a Carta do IRS
525–Carta Geral de 30 Dias).

106

CP 2000 Sample Contents Page 1, IRS, http://
www.irs.gov/individuals/article/0,,id=169287,00.
html (last updated Sept. 9, 2011).
107
108

I.R.C. § 6212(a) (2006).

See Letters and Notices Offering an Appeal, IRS,
http://www.irs.gov/individuals/article/0,,id=
160744,00.html (last updated July 25, 2011)
(describing IRS Letter 525 – General 30 Day
Letter).
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importantes, especialmente quando o
público pode ver essas irregularidades
como um indicativo de hipocrisia ou
coisa pior.
Efeitos Comportamentais. Assim como
uma propensão cognitiva pode fazer com
que os indivíduos supervalorizem os
exemplos relevantes de detecção bem-sucedida publicados pelo governo,110
elas podem ter o mesmo efeito nas
percepções de exemplos específicos
de falhas de detecção do governo. Os
exemplos relevantes de contribuintes
específicos e reconhecíveis que adotaram posições fiscais impróprias sem
enfrentar a detecção pelo IRS que apareceriam em um regime de acesso público
poderiam fazer com que indivíduos
alterassem as suas percepções da habilidade do governo em detectar um
abuso. Se a mídia tivesse que publicar
uma falha aparente do governo em auditar um cidadão bem conhecido, ou se
um indivíduo descobrisse essa falha a
respeito de um dos seus próprios amigos ou vizinhos, o processo heurístico
poderia fazer com que percebesse que
as chances de detecção pelo governo
não são tão altas quanto os indivíduos
acreditam ser atualmente.

especially when the public may view
these irregularities as indicative of
hypocrisy or worse.

b. Sanções fiscais leves

b. Weak Tax Penalties

Um regime de acesso público provavelmente permitiria que a mídia publicizasse os casos em que sonegadores fiscais foram detectadas pelo IRS,
mas não arcaram com grandes sanções
fiscais criminais e civis. Em oposição
aos exemplos específicos das sanções
fiscais que os indivíduos encontram
atualmente, os padrões e exceções es-

A public-access regime would also
likely enable the media to publicize
instances in which tax evaders were
detected by the IRS but did not bear
strong criminal or civil tax penalties.
As opposed to the specific examples of tax penalties that individuals
encounter today, the statutory and

110

109

Vide nota supra 85 e texto acompanhante.

Behavioral Effects. Just as cognitive biases may cause individuals to overvalue salient examples of
detection successes publicized by
the government,109 they may have
the same effect on individuals’ perceptions of specific examples of the
government detection failures. The
salient examples of specific, recognizable taxpayers who claimed improper tax positions without facing
IRS detection that would appear in
a public-access regime could cause
individuals to alter their perceptions
of the government’s ability to detect
abuse. If the media were to publicize
the government’s apparent failure to
audit a well-known citizen, or if an individual were to discover this failure
regarding one of her own friends or
neighbors, the availability heuristic
could cause her to perceive that the
chances of government detection are
not nearly as high as individuals
appear to believe they are today.

See supra note 85 and accompanying text.
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tatutárias e administrativas inerentes a
essas normas sancionatórias impedem
que o governo aplique sanções civis ou
criminais pesadas na vasta maioria das
controvérsias fiscais.
O governo busca sanções fiscais criminais contra contribuintes individuais
em um pequeno número de casos.111
Um regime de acesso público, consequentemente, provavelmente revelaria
exemplos memoráveis de indivíduos importantes que participaram de esquemas
fiscais fraudulentos sem enfrentar um
processo penal. A razão principal para
a relutância do governo em buscar sanções criminais é o dever de comprovar
em juízo a intenção do contribuinte em
fraudar o governo.112 Dessa forma, uma
explicação para a relutância do governo
em buscar sanções fiscais criminais
contra contribuintes que participem de
fraudes fiscais é que as evidências disponíveis podem não satisfazer o maior
ônus da prova.
Ao invés de buscar sanções fiscais em
muitos casos, o governo tenta chegar a
um acordo civil com o contribuinte ou
até mesmo criar programas especiais de
anistia que encorajem a revelação pelo
contribuinte, removendo a ameaça de
sanções fiscais criminais. Por exemplo,
em setembro de 2009, após chegar a um
acordo de troca de informações com o

administrative exceptions and standards inherent in these tax-penalty
rules prevent the government from
applying hefty civil or criminal tax
penalties in the vast majority of tax
controversies.
The government pursues criminal tax penalties against individual
taxpayers in a minute number of
cases.110 A public-access regime, consequently, would likely reveal memorable examples of high-profile individuals who participated in fraudulent
tax schemes without facing criminal
prosecution. The primary reason for
the government’s reluctance to seek
criminal tax penalties is that it must
prove in court that the taxpayer intended to defraud the government.111
Thus, one explanation for the government’s reluctance to pursue criminal
tax sanctions against taxpayers who
have participated in tax fraud is that
the available evidence may not satisfy the heightened burden of proof.
Instead of pursuing criminal tax
sanctions in many cases, the government attempts to reach a civil
settlement with the taxpayer or even
creates special amnesty programs
that encourage taxpayer disclosure
by removing the threat of criminal
tax penalties. For example, in September 2009, after reaching an exchange-of-information agreement

111

VideT ax D iv ., U.S. D ep ’ t of J ustice ,
FY 2011 C ongressional B udget 25 (2010),
disponível no site http://www.justice.gov/jmd/
2011justification/pdf/fy11-tax-justification.
pdf., em 1, 14, 23, 25 (discutindo o número dos
processos penais autorizados em determinados
anos).

See T ax D iv ., U.S. D ep ’ t of J ustice , FY
2011 C o n g r e s s i o n a l B u d g e t 25 (2010),
available at http://www.justice.gov/jmd/
2011justification/pdf/fy11-tax-justification.
pdf., at 1, 14, 23, 25 (discussing the number of
authorized criminal prosecutions in given years).

112

111

U.S. Tax Ct. R. Prac. & P. 142(b).

110

U.S. Tax Ct. R. Prac. & P. 142(b).
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UBS,113 o IRS criou um programa de
anistia, de acordo com o qual os contribuintes poderiam voluntariamente
divulgar o seu uso de contas no exterior
e, em troca disso, evitar a imposição de
penalidades por fraude fiscal criminal.114
Dentro de semanas do anúncio pelo
IRS do programa de anistia, 15.000
contribuintes aderiram.115 Embora alguns indivíduos ricos e famosos tenham
provavelmente participado do programa
de anistia, o sigilo fiscal impediu que a
mídia divulgasse suas identidades.
Com o acesso público às informações
das declarações de imposto de renda,
no entanto, a mídia poderia produzir
novas histórias de contribuintes importantes e conhecidos que se dedicaram
à fraude fiscal, mas evitaram as penalidades criminais ou civis participando
dos programas de anistia do IRS. Esses
exemplos teriam um grave contraste
com os anúncios públicos do governo a
respeito das condenações de indivíduos
ricos e notórios que esconderam renda
do IRS em contas bancárias no exterior.
Efeitos Comportamentais. Promovendo
exemplos específicos de contribuintes
em vários graus de recalcitrância que
deixaram de pagar multas fiscais substanciais, um regime de acesso público
poderia fazer com que os contribuintes
desenvolvessem uma percepção mais
realista da estrutura das sanções fiscais.

with UBS, 112 the IRS created an
amnesty program under which taxpayers could voluntarily disclose
their use of offshore accounts and,
in exchange, avoid the imposition of
criminal tax-fraud penalties.113 Within weeks of the IRS’s announcement
of the amnesty program, 15,000 taxpayers participated.114 Even though
some rich and famous individuals
probably participated in the amnesty
program, tax privacy prevented the
media from reporting their identities.
With public access to tax return
information, however, the media
could generate vivid news stories of
recognizable, high-profile taxpayers
who engaged in tax fraud but avoided the criminal or civil penalties by
participating in IRS amnesty programs. These examples would stand
in stark contrast to the government’s
public announcements describing the
convictions of wealthy and prominent individuals who have hidden
income from the IRS in offshore bank
accounts.
Behavioral Effects. By promoting
examples of specific taxpayers who
participated in tax noncompliance
of varying grades but nonetheless
failed to pay substantial tax penalties, a public-access regime could

113

IRS to Receive Unprecedented Amount of
Information in UBS Agreement, IRS (19 de agosto
de 2009), http://www.irs.gov/newsroom/
article/0,,id=212124,00.html.

112

114
Voluntary Disclosure: Questions and Answers,
IRS (8 de fevereiro de 2011), http://www.irs.
gov/newsroom/article/0,,id=210027,00.html.

113

115

114

Second Special Voluntary Disclosure Initiative
Opens, nota supra 112.
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IRS to Receive Unprecedented Amount
of Information in UBS Agreement, IRS (Aug.
19, 2009), http://www.irs.gov/newsroom/
article/0,,id=212124,00.html.
Voluntary Disclosure: Questions and Answers, IRS
(Feb. 8, 2011), http://www.irs.gov/newsroom/
article/0,,id=210027,00.html.
Second Special Voluntary Disclosure Initiative
Opens, supra note 112.
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Relatórios de notícias destacando celebridades e outros funcionários públicos
notórios que evitaram altas penalidades fiscais, mesmo quando cometeram
fraude fiscal, por exemplo, escondendo
renda no exterior ou utilizando um abrigo tributário abusivo, poderia acionar
o processo heurístico e fazer com que
indivíduos percebam que a maioria
dos contribuintes não enfrenta sanções
fiscais civis ou criminais. Além disso, a
propensão de ancoragem pode levá-los
a perceber que, mesmo que as sanções
fiscais sejam aplicáveis, para a maioria
dos contribuintes elas são baixas ou
inexistentes, e só em casos extremos
se desviam desse padrão.
c. Concessões em processos
tributários
Por último, em um regime de acesso
público, a mídia provavelmente focaria
nas controvérsias fiscais nas quais o
governo fez concessões legais ou celebrou acordos para evitar litígios com
poucas chances de sucesso em juízo. Os
Relatores iriam, ainda, investigar provavelmente os casos nos quais os agentes
do IRS cometeram erros na aplicação
da lei, que foram subsequentemente
revertidos por outros fiscais do IRS.
Esses relatórios entrariam em conflito
com os fortes exemplos de vitórias judiciais contra os contribuintes que hoje
o governo promove amplamente.
Muito embora os litígios fiscais
envolvendo contribuintes específicos
apresentem vitórias governamentais
esmagadoras, na realidade, o IRS regularmente faz acordos em controvérsias
fiscais e reverte as posições dos seus

cause taxpayers to develop a more
realistic perception of the tax-penalty
structure. News reports featuring
celebrities and other prominent officials who avoided high significant tax
penalties, even when they committed
tax fraud by, for example, hiding
income offshore or participating in
an abusive tax shelter, could trigger
the availability heuristic and cause
individuals to perceive that most taxpayers do not face civil and criminal
tax penalties. Further, the anchoring bias could lead them to perceive
that, even if tax penalties do apply,
for most taxpayers they are low or
nonexistent and deviate from this low
anchor only in extreme cases.
c. Tax-Controversy Concessions
Last, in a public-access regime,
the media would likely focus on tax
controversies in which the government made legal concessions or entered settlements to avoid facing
uncertain odds in court. Chapterers would also likely investigate instances in which IRS agents made
errors in applying the law that were
subsequently reversed by other IRS
officials. These reports would conflict
with the strong examples of legal
victories against taxpayers that the
government publicizes widely today.
Even though the tax disputes involving specific taxpayers that individuals see today overwhelmingly
feature government victories, in reality, the IRS regularly settles tax
controversies and reverses the po-
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agentes de campo.116 A Divisão Recursal
do IRS faz acordos em mais de 85% de
todos os conflitos.117 A Divisão Recursal
pode revisar a notificação de infração
de um agente fiscal após o contribuinte
entregar um recurso perante o IRS, e
determinar que o requerimento legal do
IRS não é forte o suficiente para merecer um litígio em um juízo público.118
E conforme foi discutido acima, o IRS
frequentemente cria programas de anistia do contribuinte, nos quais concorda
em não buscar um litígio contra um
contribuinte em troca de determinadas
informações.119 O acesso público às
informações das declarações permitiria
que a mídia publicasse esses exemplos,
revelando acordos e instâncias nas quais
contribuintes específicos pagaram ao
IRS valores inferiores àqueles contidos
na notificação de infração original.
Efeitos Comportamentais. Ao invés de
ficarem presos à visão de que o governo
é sempre bem sucedido ao contestar
as declarações fiscais de contribuintes,
o acesso público às informações das
declarações poderia fazer com que os
indivíduos mitigassem essa premissa. O
processo heurístico poderia até mesmo
fazer com que os indivíduos assumissem
que esses tipos de fraquezas governamentais são comuns. A mídia parece

sitions of its field agents.115 The IRS
Appeals Division settles over 85% of
all disputes.116 The Appeals Division
may review a field agent’s notice of
deficiency after the taxpayer files an
appeal with the IRS and determine
that the IRS’s legal claim is not strong
enough to merit litigation in a public
forum. 117 And as was discussed
above, the IRS frequently creates taxpayer-amnesty programs in which it
agrees not to pursue litigation against
a taxpayer in exchange for certain
information.118 Public access to tax
return information would enable the
media to publicize those examples
by revealing settlement agreements
and instances in which specific taxpayers paid the IRS lower amounts
than those contained in the original
statutory notices of deficiency.

116

115

Vide David M. Fogel, The Inside Scoop About the
IRS’s Appeals Division, 99 Tax Notes 1503, 1503–04
(2003) (aspas internas omitidas)., em 1504.
117

B. John Williams, Jr., Chief Counsel,
Internal Revenue Serv., Resolving Tax Shelters:
By Settlement or Litigation, Address Before
the Chicago Bar Association Federal Taxation
Committee (25 de fevereiro de 2003) (arquivado
com o autor).
118
119

Vide Fogel, nota supra 114, em 1503–04.

Vide, por exemplo, Voluntary Disclosure:
Questions and Answers, nota supra 112.

Behavioral Effects. Instead of becoming anchored to the view that the
government is always successful
when challenging taxpayers’ tax
positions, public access to tax return
information could cause individuals
to relax that assumption. The availability heuristic could even cause
individuals to assume that these
sorts of government weaknesses are
See David M. Fogel, The Inside Scoop About the
IRS’s Appeals Division, 99 Tax Notes 1503, 1503–04
(2003) (internal quotation marks omitted)., at
1504.
116

B. John Williams, Jr., Chief Counsel,
Internal Revenue Serv., Resolving Tax Shelters:
By Settlement or Litigation, Address Before
the Chicago Bar Association Federal Taxation
Committee (Feb. 25, 2003) (on file with author).
117
118

See Fogel, supra note 114, at 1503–04.

See, e.g., Voluntary Disclosure: Questions and
Answers, supra note 112.
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focar em histórias que aparentemente
revelam leves erros ou más condutas do
governo, tornando possível que esses
tipos de histórias pudessem receber
mais atenção da mídia do que as vitórias
tributárias do governo que dominam os
noticiários atualmente.

III Publicidade
Estratégica e
compliance fiscal
Como o sigilo fiscal permite que o
governo influencie as percepções dos
contribuintes individuais por meio da
publicação, com a ajuda da imprensa, de
casos bem sucedidos de sanção tributária com a exclusão dos casos em que
há falhas, ele também pode permitir
que o governo influencie as decisões de
cumprimento espontâneo dos tributos
pelos indivíduos. Os efeitos podem
variar, a depender se são aplicados os
modelos de dissuasão do comportamento do contribuinte que proponham
que alguns indivíduos tentam pesar
os benefícios esperados e os custos
de não cumprimento das obrigações
racionalmente,120 ou aos modelos de
reciprocidade de comportamento do
contribuinte, que supõem que muitos
contribuintes estão dispostos a pagar
os seus impostos honestamente, mas
somente se esses acreditarem que os
outros contribuintes também estão
pagando-os honestamente.121 A função da publicidade estratégica do sigilo
fiscal provavelmente aumenta o tax
120

Vi d e n o t a s i n f r a 1 2 0 - 1 2 2 e t ex t o
acompanhante.
121

Vi d e n o t a s i n f r a 1 2 9 - 1 3 5 e t ex t o
acompanhante.

common. The media appear to focus
on stories that reveal even a slight
appearance of government mistake
or misconduct, making it possible that
these types of stories could receive
more media attention than the government’s tax-enforcement victories
that dominate the news today.

III Strategic Publicity
and Tax Compliance
As tax privacy enables the government to influence the perceptions of
individual taxpayers by publicizing
– with the help of the news media
– tax-enforcement successes to the
exclusion of tax-enforcement failures,
it may also enable the government
to influence the tax-compliance decisions of individuals. The effects
may vary depending upon whether
one applies the deterrence model of
taxpayer behavior, which proposes that some individuals attempt
to weigh the expected benefits and
costs of tax noncompliance rationally,119 or the reciprocity model of taxpayer behavior, which hypothesizes
that many taxpayers are willing to
pay their taxes honestly, but only
if they believe that other taxpayers
are paying honestly as well.120 The
strategic-publicity function of tax
privacy likely enhances individual
119

text.
120

text.

See infra notes 120–122 and accompanying
See infra notes 129–135 and accompanying
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compliance individual de acordo com
ambos os modelos de comportamento
dos contribuintes.

1. Dissuasão
O sigilo fiscal permite que o governo
publique fortes exemplos de sanção
tributária que possam fazer com que
os indivíduos superestimem a habilidade do governo de detectar elisão ou
evasão fiscal, e de punir contribuintes
não conformes; assim, o sigilo fiscal
pode facilitar os esforços do governo
em detectar posições fiscais agressivas
e abusivas. Por outro lado, a produção
de exemplos de fraca sanção tributária
contra contribuintes específicos poderia
ter o efeito oposto nas percepções dos
indivíduos e nas decisões de compliance
fiscal. Como resultado do poder dos
exemplos e do efeito desses nas percepções dos indivíduos, a função de
publicidade estratégica do sigilo fiscal
pode reforçar a dissuasão.
O modelo de dissuasão de comportamento do contribuinte é uma ferramenta apropriada para tratar das decisões
de compliance fiscal dos indivíduos que
consideram a obrigação de pagamento de impostos como sendo um jogo
cujo prêmio é o pagamento do menor
valor de imposto possível.122 Muitos
tributaristas argumentaram que esses
contribuintes tentam agir racionalmente
quando determinam se devem buscar
uma estratégia de elisão fiscal ou evasão
122

Cf.Jeremy Bentham, The Theory of Legislation
325 (C. K. Ogden ed., Richard Hildreth trans.,
Routledge&Kegan Paul Ltd. 1931) (1802)
(observando que, a fim de deter o crime de
modo geral, a ameaça de punição deve superar
o benefício da lei).
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tax compliance under both models
of taxpayer behavior.

1. Deterrence
Tax privacy enables the government to publicize strong tax-enforcement examples that may cause individuals to overestimate the government’s ability to detect tax avoidance
and evasion and punish noncompliant taxpayers; thus, tax privacy may
facilitate the government’s efforts to
deter aggressive and abusive tax
positions. By contrast, producing
examples of weak tax enforcement
against specific taxpayers could have
the opposite effect on individuals’
perceptions and tax-compliance decisions. As a result of the power of
examples and their effect on individuals’ perceptions, the strategic-publicity function of tax privacy may
bolster deterrence.
The deterrence model of taxpayer
behavior is an appropriate tool for
addressing the tax-compliance decisions of individuals who consider
the obligation to pay taxes to be a
game in which the prize is paying
the lowest amount of tax possible.121
Many tax scholars have argued that
these taxpayers attempt to act rationally when determining whether to
121

Cf. Jeremy Bentham, The Theory of Legislation
325 (C. K. Ogden ed., Richard Hildreth trans.,
Routledge & Kegan Paul Ltd. 1931) (1802)
(observing that, to deter crime generally, the
threat of punishment must outweigh the benefit
of the act).
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fiscal.123 Eles explicam que esses contribuintes pesam o possível benefício
esperado de assumir uma posição fiscal
específica (economia fiscal, descontada
a probabilidade de que o IRS detectará
a posição) contra o custo esperado da
tomada dessa posição fiscal (as penalidades fiscais e juros, descontados pela
probabilidade de que o IRS não detectará
a posição).124
Mediante a apresentação de exemplos específicos que demonstram os
seus pontos fortes de sanção tributária,
o governo frequentemente tenta deter
grupos específicos de contribuintes que
contribuem fortemente para o déficit
tributário. Quando o governo anuncia
os processos penais dos indivíduos que
realizaram deduções fiscais abusivas ou
esconderam rendimento em paraísos
fiscais no exterior, ele tenta deter os
indivíduos ricos e sofisticados. Quando
o governo relata sua detecção dos indivíduos que não declararam um rendimento que não estava sujeito à declaração
por um terceiro, tenta deter a elisão
fiscal entre um grupo amplo de indivíduos que operam firmas individuais e
pequenos negócios. E quando o governo
publica as confissões formais de culpa e
condenações criminais dos indivíduos
que requereram posições fiscais que
são claramente fraudulentas, tais como
aquelas que declaram rendimento nulo
ou envolvem a inscrição nunc pro tunc
(termo em latim para “now for then”) nas
declarações como uma justificativa para

pursue a tax-avoidance or tax-evasion strategy.122 They explain that
these taxpayers weigh the possible
expected benefit of claiming a particular tax position (the tax savings,
discounted by the probability that the
IRS will detect the position) against
the expected cost of claiming the tax
position (tax penalties and interest,
discounted by the probability that the
IRS will not detect the position).123
By producing specific examples
that demonstrate its tax-enforcement
strengths, the government often endeavors to deter specific groups of
taxpayers who contribute heavily to
the tax gap. When the government
announces criminal prosecutions of
individuals who engaged in abusive
tax shelters or hid income in offshore
tax havens, the government attempts
to deter wealthy and sophisticated
individuals. When the government
reports its detection of individuals
who failed to report cash income
that was not subject to third-party
reporting, it attempts to deter tax
avoidance among a broad group of
individuals who operate sole proprietorships and small businesses. And
when the government publicizes the
guilty pleas and criminal convictions
of individuals who have claimed tax
positions that are clearly fraudulent,
such as those that claim zero wages
or involve writing nunc pro tunc (Latin

123

Vide, por exemplo,James Andreoni et al., Tax
Compliance, 36 J. Econ.Literature 818, 845 (1998).

122

124

123

Vide Andreoni et al., nota supra 121, em
845; Alex Raskolnikov, Crime and Punishment in
Taxation: Deceit, Deterrence, and the Self-Adjusting
Penalty, 106 Colum. L. Rev. 569, 576-80 (2006).

See, e.g., James Andreoni et al., Tax Compliance,
36 J. Econ. Literature 818, 845 (1998).
See Andreoni et al., supra note 121, at 845;
Alex Raskolnikov, Crime and Punishment in Taxation:
Deceit, Deterrence, and the Self-Adjusting Penalty, 106
Colum. L. Rev. 569, 576-80 (2006).

Sigilo Fiscal e Compliance Tributária nos Estados Unidos

não pagar imposto,125 esse tenta deter
os indivíduos que podem estar tentados
a participar de estratégias fiscais fraudulentas e comercializadas em massa.
A função de publicidade estratégica
de sigilo fiscal pode influenciar o cálculo do compliance fiscal, pelo menos em
termos dos contribuintes racionais, em
favor do governo, aumentando as suas
percepções dos dois princípios determinantes da dissuasão: a probabilidade de
detecção e os custos de não compliance
fiscal.126 Imagine um indivíduo que
está decidindo se desvia uma parte da
sua renda comercial pessoal para uma
conta bancária nas Ilhas Cayman que
tradicionalmente esteve sujeita a regras estritas de sigilo e, dessa forma,
estava protegida do escrutínio do IRS.
Uma vez que esse indivíduo considera
desenvolver ou não a uma estratégia de
evasão fiscal, exemplos de celebridades
e empresários notórios que fizeram
uma confissão formal de culpa a fim
de buscar táticas similares utilizando
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for “now for then”) on tax returns as
a justification for not paying tax,124
it attempts to deter individuals who
may be tempted to participate in
mass-marketed, fraudulent tax strategies.
The strategic-publicity function
of tax privacy may influence the
tax-compliance calculus, at least in
terms of rational taxpayers, in favor of the government by increasing
their perceptions of the two principle
determinants of deterrence: the probability of detection and the costs of
tax noncompliance.125 Imagine an
individual who is deciding whether to
divert a portion of her personal business income into a Cayman Islands
bank account that traditionally has
been subject to strong secrecy rules
and, thus, has been safe from IRS
scrutiny. As this individual considers
whether to engage in the tax-evasion
strategy, examples of celebrities and
prominent businessmen who have

125

Vide IRS Announces “Dirty Dozen” Tax Scams
for 2006, IRS (Feb. 7, 2006), http://www.irs.gov/
newsroom/article/0,,id=154293,00.html.
126

Vide Gary S. Becker, Crime and Punishment:
An Economic Approach, 76 J. Pol. Econ. 169, 176
(1968) (discutindo a disuassão do crime de modo
geral); Raskolnikov, nota supra 122, em 576-80
(discutindo a aplicação do modelo de disuassão
para os problemas de tax compliance); Vide também
Sarah B. Lawsky, Probably? Understanding Tax
Law’s Uncertainty, 157 U. Pa. L. Rev. 1017, 1023
(2009) (descrevendo as declarações a respeito
da probabilidade das fiscalizações fiscais e de
outras medidas de execução como expressões
de “crença se esses eventos ocorrerão”); Daniel
S. Nagin, Criminal Deterrence Research at the Outset
of the Twenty-First Century, 23 Crime & Just. 1, 21
(1998) (revelando que os replicantes da pesquisa
estavam mais relutantes em ocupar posições de
não compliance fiscal quando sanções criminais
eram, ao menos, possíveis).

124

See IRS Announces “Dirty Dozen” Tax Scams
for 2006, IRS (Feb. 7, 2006), http://www.irs.gov/
newsroom/article/0,,id=154293,00.html.
125

See Gary S. Becker, Crime and Punishment:
An Economic Approach, 76 J. Pol. Econ. 169, 176
(1968) (discussing crime deterrence generally);
Raskolnikov, supra note 122, at 576–80 (discussing
the application of the deterrence model to taxcompliance problems); see also Sarah B. Lawsky,
Probably? Understanding Tax Law’s Uncertainty, 157
U. Pa. L. Rev. 1017, 1023 (2009) (describing
statements about the probability of tax audits
and other enforcement actions as expressions of
“belief about whether the event[s] will occur”);
Daniel S. Nagin, Criminal Deterrence Research at the
Outset of the Twenty-First Century, 23 Crime & Just.
1, 21 (1998) (finding that survey respondents
were more unwilling to take positions of tax
noncompliance when criminal sanctions were at
least possible).
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contas bancárias na Suíça têm grande
peso na sua mente. Esses exemplos o
levam a acreditar que há uma grande
chance de ele ser pego, fazendo com
que o benefício esperado de ingressar
na transação pareça baixo para ele. Após
avaliar os custos e benefícios esperados,
o indivíduo decide não participar da
transação nas Ilhas Cayman.
A presença de exemplos notórios
de detecção pelo IRS de contribuintes
específicos pode ajudar a criar uma
percepção distorcida pelo indivíduo da
probabilidade de que esse estará sujeito a uma fiscalização fiscal se praticar
uma posição fiscal agressiva. Conforme
discutido acima, em 2009, 1,03% de
todas as declarações de pessoas físicas
estavam sujeitas a uma fiscalização de
campo ou correspondência do IRS.127
Em um estudo sobre crenças de contribuintes individuais, entretanto, Harold Grasmick e Wilbur Scott revelou
que 37,9% dos indivíduos acreditavam
que seriam pegos se tentassem realizar
evasão fiscal.128 Outro estudo realizado
por John Scholz e Neil Pinney revelou
que os contribuintes pessoas físicas
acreditavam que a probabilidade de
que suas declarações fossem auditadas
pelo IRS era de 48%, caso entregassem
declarações falsas.129 Não é surpreendente que, então, no estudo anual de
comportamentos do contribuinte realizado pelo Conselho de Vigilância do

pled guilty to pursuing similar tactics
using Swiss bank accounts weigh
heavily in her mind. These examples
lead her to believe that there is a high
chance that she will be caught, causing the expected benefit of engaging
in the transaction to seem low to her.
After assessing the expected costs
and benefits, the individual decides
not to engage in the Cayman Islands
transaction.

127

Fiscal Year 2009 Enforcement Results, nota
supra 100.

126

128

Harold G. Grasmick e Wilbur J. Scott,
Tax Evasion and Mechanisms of Social Control: A
Comparison with Grand and Petty Theft, 2 J. Econ.
Psychol. 213, 222 (1982).

127

129

128

Vide John T. Scholz e Neil Pinney, Duty, Fear,
and Tax Compliance: The Heuristic Basis of Citizenship
Behavior, 39 Am. J. Pol. Sci. 490, 497–98 (1995).

The presence of vivid examples
of IRS detection of specific taxpayers may help create an individual’s
distorted perception of the probability that she will be subject to a tax
audit if she claims an aggressive
tax position. As discussed above,
in 2009, 1.03% of all individual tax
returns were subject to an IRS field or
correspondence audit.126 In a study
of individual taxpayers’ beliefs, however, Harold Grasmick and Wilbur
Scott found that 37.9% of individuals
believed they would be caught if they
attempted to evade tax.127 Another
study by John Scholz and Neil Pinney found that individual taxpayers
believed that the probability that their
tax returns would be audited by the
IRS was 48%, were they to file false
returns.128 It is not surprising, then,
that, in the annual study of taxpayer attitudes conducted by the IRS
Fiscal Year 2009 Enforcement Results, supra
note 100.
Harold G. Grasmick & Wilbur J. Scott,
Tax Evasion and Mechanisms of Social Control: A
Comparison with Grand and Petty Theft, 2 J. Econ.
Psychol. 213, 222 (1982).
See John T. Scholz & Neil Pinney, Duty, Fear,
and Tax Compliance: The Heuristic Basis of Citizenship
Behavior, 39 Am. J. Pol. Sci. 490, 497–98 (1995).

Sigilo Fiscal e Compliance Tributária nos Estados Unidos

395

IRS em 2010, mais de 60% dos contribuintes individuais relatou que “temiam
uma fiscalização” e isso teve alguma
influência ou grande influência nas suas
decisões de pagar os seus impostos
honestamente.130
Permitindo que o governo forneça
exemplos concretos de forte sanção tributária contra contribuintes específicos,
os quais são publicados pela mídia, o
sigilo fiscal pode influenciar o cálculo
do compliance tributária individual. O
acesso público às informações das declarações, por outro lado, poderia fazer
com que os indivíduos percebessem uma
probabilidade mais baixa de detecção
e custos mais baixos de não compliance
e, dessa forma, poderia enfraquecer os
esforços de dissuasão do governo. Por
exemplo, se o indivíduo que está considerando o desvio de renda para uma
conta bancária nas Ilhas Cayman visse
não apenas os exemplos dos contribuintes que receberam sentenças de prisão
por se dedicarem a transações similares,
mas também exemplos dos contribuintes notórios que se dedicaram a essas
transações e obtiveram sanções fiscais
baixas ou nenhuma sanção fiscal, ou
possivelmente escaparam da detecção
pelo IRS completamente, o seu cálculo
de compliance fiscal poderia levá-lo a
implementar a estratégia fiscal. O sigilo
fiscal, consequentemente, pode permitir
que o governo detecte os contribuintes
de forma mais efetiva do que esse faria
em um regime no qual as informações
das declarações estivessem abertas à
consulta pública.

Oversight Board in 2010, over 60% of
individual taxpayers reported that “[f]
ear of an audit” either had somewhat
of an influence or had a great deal
of influence on their decision to pay
their taxes honestly.129

130

129

IRS Oversight Bd., nota supra 66, em 5.

By enabling the government to
provide concrete examples of strong
tax enforcement against specific
taxpayers, which the media publicizes, tax privacy may influence an
individual’s tax-compliance calculus.
Public access to tax return information, on the other hand, could cause
individuals to perceive a lower probability of detection and lower costs
of noncompliance and, thus, could
weaken the government’s deterrence
efforts. For example, if the individual who is considering diversion of
income to the Cayman Islands bank
account were to see not only examples of taxpayers who received prison
sentences for engaging in similar
transactions but also examples of
prominent taxpayers who engaged
in such transactions and paid low
or no tax penalties or possibly escaped IRS detection altogether, her
tax-compliance calculus could lead
her to pursue the tax strategy. Tax
privacy, consequently, may allow the
government to deter taxpayers more
effectively than it could in a regime
in which tax return information were
open to public inspection.

IRS Oversight Bd., supra note 66, at 5.
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2. Reciprocity

A função de publicidade estratégica
de sigilo fiscal pode ainda permitir que
o governo aumente a confiança entre
os contribuintes adimplentes que são
motivados pela crença de que outros
contribuintes estão pagando os seus
impostos honestamente. Uma vez que
o sigilo fiscal faz com que os indivíduos
vejam exemplos de sanção tributária que
em sua maioria demonstram o governo
pegando trapaças fiscais específicas e
sujeitando-as a uma punição rigorosa, os indivíduos adimplentes poderão
perceber que poucos dos contribuintes que não seus colegas trapaceiam,
e que aqueles que o fazem enfrentam
consequências calamitosas. Exemplos
memoráveis da falha do governo em
detectar ou penalizar os contribuintes
inadimplentes, entretanto, poderiam
gerar efeitos de compliance negativos nos
indivíduos cujo compliance voluntário é
condicional a de outros contribuintes.

The strategic-publicity function
of tax privacy may also enable the
government to increase confidence
among compliant taxpayers who are
motivated by the belief that other
taxpayers are paying their taxes
honestly. Because tax privacy causes individuals to see examples of
tax enforcement that primarily show
the government catching specific tax
cheats and subjecting them to harsh
punishment, compliant individuals
may perceive that few of their fellow
taxpayers cheat and that those who
do face dire consequences. Memorable examples of the government’s
failure to detect or penalize noncompliant taxpayers, however, could
have negative tax-compliance effects
on individuals whose voluntary compliance is conditional on that of other
taxpayers.

A teoria da reciprocidade propõe
que alguns indivíduos contribuem para
um bem público somente se esses perceberem que outros indivíduos estão
contribuindo também, retribuindo de
fato o seu bom comportamento. Se
esses indivíduos perceberem que os
outros estão deliberadamente deixando
de se esforçar e deixando de contribuir,
entretanto, esses podem reduzir as suas
próprias contribuições para o bem público. Numerosos experimentos de bens
públicos demonstraram que os indivíduos somente cooperarão em ambientes
de ação coletiva até o momento que percebam que os outros participantes não

Reciprocity theory proposes that
some individuals contribute toward a
public good only if they perceive that
other individuals are contributing as
well, in effect reciprocating their good
behavior. If these individuals perceive
that others are free riding off of their
efforts by not contributing, however,
they may reduce their own contributions toward the public good. Numerous public-goods experiments have
demonstrated that individuals will
cooperate in collective-action settings
only until they perceive that other
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estão cooperando.131 Alguns cientistas
sociais teorizaram que os indivíduos podem ser afetados pela percepção de que
outros não estão cooperando, reduzindo
a sua própria cooperação, pois “os contribuintes com espírito público querem
retaliar os aventureiros (“free-riders”) e
a única forma disponível para eles... é
eles próprios não contribuírem.” 132
Uma explicação mais básica para essa
resposta é que ninguém quer se sentir
como um tolo ao seguir a lei, enquanto
outros trapaceiam.133
A teoria da reciprocidade, dessa forma, poderia fornecer uma compreensão
no estudo de compliance fiscal individual.
Em um sistema tributário de lançamento por homologação, tal como o
sistema de imposto de renda federal,
a compliance fiscal representa o modelo
problemático da ação coletiva.134 Os
indivíduos nos Estados Unidos parecem
se importar a respeito da compliance fiscal
de outros contribuintes. Em 2010, por
exemplo, quando o IRS realizou a sua
131 Vide, por exemplo, James Andreoni, Cooperation
in Public-Goods Experiments: Kindness or Confusion?,
85 Am. Econ.Rev. 891 (1995); Joyce Berg et al.,
Trust, Reciprocity, and Social History, 10 Games &
Econ.Behav. 122 (1995); Christina M. Fong et
al., Strong Reciprocity and the Welfare State, em 2
Handbook of the Economics of Giving, Altruism
and R eciprocity A pplications 1439, 1447–56
(Serge-Christophe Kolm& Jean Mercier Ythier
eds., 2006).
132

Herbert Gintis, Game Theory Evolving 255
(2000) (citando Andreoni, nota supra 130).
133
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participants are not cooperating.130
Some social scientists have theorized
that individuals may respond to the
perception that others are free riding
by reducing their own cooperation
because “public-spirited contributors
want to retaliate against free-riders, and the only way available to
them ... is by not contributing themselves.”131 A more basic explanation
for this response is that no one wants
to feel like a chump for following the
law while others cheat.132
Reciprocity theory thus could provide insight into the study of individual tax compliance. In a self-assessment tax system, such as the federal
income tax system, tax compliance
represents the model collective-action problem.133 Individuals in the
United States appear to care about
the tax compliance of other taxpayers. In 2010, for example, when the
IRS conducted its annual survey of
taxpayer attitudes, 44% of surveyed
130

See, e.g., James Andreoni, Cooperation in PublicGoods Experiments: Kindness or Confusion?, 85 Am.
Econ. Rev. 891 (1995); Joyce Berg et al., Trust,
Reciprocity, and Social History, 10 Games & Econ.
Behav. 122 (1995); Christina M. Fong et al., Strong
Reciprocity and the Welfare State, in 2 Handbook of
the Economics of Giving, Altruism and Reciprocity
Applications 1439, 1447–56 (Serge-Christophe
Kolm & Jean Mercier Ythier eds., 2006).
131

Herbert Gintis, Game Theory Evolving 255
(2000) (citing Andreoni, supra note 130).

Leandra Lederman, The Interplay Between
Norms and Enforcement in Tax Compliance, 64 Ohio
St. L.J. 1453, 1487 (2003) (citando Janet Novack,
Are You a Chump?, Forbes, 5 de março de 2001,
em 122).

Leandra Lederman, The Interplay Between
Norms and Enforcement in Tax Compliance, 64 Ohio
St. L.J. 1453, 1487 (2003) (citing Janet Novack,
Are You a Chump?, Forbes, Mar. 5, 2001, at 122).

134

133

Dan M. Kahan, The Logic of Reciprocity: Trust,
Collective Action, and Law, 102 Mich L. Rev. 71,
80 (2003).

132

Dan M. Kahan, The Logic of Reciprocity: Trust,
Collective Action, and Law, 102 Mich. L. Rev. 71,
80 (2003).
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pesquisa anual de comportamentos do
contribuinte, 44% dos indivíduos pesquisados relataram que a sua crença de
que os seus “vizinhos estão declarando
e pagando honestamente” tinha, pelo
menos, “alguma influência” nas suas
próprias decisões de declarar e pagar
os seus impostos honestamente.135 Em
compliance com a teoria da reciprocidade,
os estudiosos argumentaram que alguns
indivíduos cumprirão o sistema tributário na medida em que acreditarem que
os outros contribuintes também estão
cumprindo-o.136
A função publicitária estratégica de
sigilo fiscal pode impedir que contribuintes adimplentes alterem o seu cálculo de compliance fiscal em resposta aos
exemplos de outros contribuintes que
praticaram a elisão ou evasão fiscal sem
consequências. Considere, por exemplo,
um indivíduo que emprega uma babá
em período integral para cuidar de seus
filhos pequenos durante o dia. Mesmo
que as exigências de declaração e reten135
136

IRS Oversight Bd., nota supra 66, em 5.

Vide, por exemplo, Kahan, nota supra 132,
em 80–86. Apenas um pequeno número de
experimentos indicou como os contribuintes
pessoas físicas podem ajustar a sua própria tax
compliance em resposta às crenças de que os outros
contribuintes estão trapaceando. Como resultado
disso, Alex Raskolnikov alertou que “é prematuro
concluir que a reciprocidade é a causa primária da
tax compliance.” Alex Raskolnikov, Revealing Choices:
Using Taxpayer Choice to Target Tax Enforcement, 109
Colum. L. Rev. 689, 700 (2009). Uma vez que os
experimentos em vários ambientes de ação coletiva
parecem confirmar a aplicação, no mundo real, da
teoria da reciprocidade, Raskolnikov não rejeita
a possível relevância da teoria da reciprocidade
para a tax compliance individual, concluindo que
essa é “razoável para visualizar a reciprocidade
apenas como uma explicação não racional a mais
do comportamento do contribuinte, em conjunto
com muitas outras.” Idem.

individuals reported that their beliefs
that their “neighbors are reporting
and paying honestly” had at least
“somewhat of an influence” on their
own decisions to report and pay their
taxes honestly.134 In accordance with
reciprocity theory, scholars have argued that some individuals will comply with the tax system as long as
they believe that other taxpayers are
also complying.135
The strategic-publicity function
of tax privacy may prevent compliant taxpayers from altering their
tax-compliance calculus in response
to examples of other taxpayers who
have engaged in tax avoidance or
evasion without consequence. Take,
for example, an individual who employs a full-time nanny to care for her
young children during the day. Even
though the tax reporting and withholding requirements for household
employees are onerous and expen134
135

IRS Oversight Bd., supra note 66, at 5.

See, e.g., Kahan, supra note 132, at 80–86.
Only a small number of experiments have
indicated how individual taxpayers might
adjust their own tax compliance in response
to beliefs that other taxpayers are cheating. As
a result, Alex Raskolnikov has cautioned that
“it is premature to conclude that reciprocity
is the primary cause of tax compliance.” Alex
Raskolnikov, Revealing Choices: Using Taxpayer
Choice to Target Tax Enforcement, 109 Colum. L. Rev.
689, 700 (2009). Yet as experiments in various
collective-action settings appear to confirm the
real-world applicability of reciprocity theory,
Raskolnikov does not dismiss the potential
relevance of reciprocity theory to individual tax
compliance, concluding that it is “reasonable to
view reciprocity as just one more nonrational
explanation of taxpayer behavior, alongside many
others.” Id.
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ção fiscal para empregados domésticos
sejam onerosas e caras,137 o indivíduo
poderá cumprir essas regras, pois essas
são a lei, e porque ele acredita que a
sociedade se beneficia dos impostos
pagos, e que os outros contribuintes
que contratam babás arcam com esse
ônus de compliance também. Se a cortina
do sigilo fiscal fosse levantada e esse
indivíduo pudesse ver que muitos dos
seus amigos e vizinhos que também
pagam empregados domésticos não
cumprem a lei fiscal, não declarando
os salários das suas babás, o imposto
retido dos cheques de pagamento das
suas babás, ou pagam a parte do empregador dos impostos sobre a folha de
pagamento,138 o indivíduo pode se sentir
um tolo por tentar seguir a lei tributária,
e pode parar de cumpri-la. De acordo
com a teoria de reciprocidade, o sigilo
fiscal pode fazer com que contribuintes adimplentes percebam que os seus
colegas contribuintes contribuem ao
bem público, pagando os seus impostos
honestamente, mesmo que frequentemente esse não seja o caso.
Quando o governo anuncia processos penais de indivíduos específicos
que praticaram fraude fiscal ou acordos
civis com indivíduos específicos importantes, são realçadas as percepções do
governo pelos indivíduos adimplentes
como efetivas na detecção e prevenção
da não compliance fiscal. Para os contri-

sive,136 the individual may comply
with these rules because they are
the law and because she believes
that society benefits from the taxes
paid and that other taxpayers who
employ nannies bear this compliance
burden as well. If the curtain of tax
privacy were lifted and this individual could see that many of her friends
and neighbors who also pay household employees do not comply with
the tax law by failing to report their
nannies’ wages, withhold tax from
their nannies’ paychecks, or pay the
employer’s share of payroll taxes,137
the individual may feel like a chump
for attempting to follow the tax law
and may stop complying. Consistent
with reciprocity theory, tax privacy
may cause compliant taxpayers to
perceive that their fellow taxpayers
contribute toward the public good
by paying their taxes honestly even
though this is often not the case.

137

Vide Lisa Belkin, Paying Nanny Taxes (or
Not), N.Y. Times Motherlode Blog (10 de março
de 2010, 4h00), http://parenting.blogs.nytimes.
com/2010/03/10/paying-nanny-taxes-or-not/.

136

138

137

Vide IRS, Dep’t of the Treasury, Catalog No.
64286A, Household Employer’s Tax Guide for
Wages Paid in 2011, em 2–7 (2011) (explicando
as exigências de tributação relacionadas aos
empregados domésticos).

When the government announces
criminal prosecutions of specific individuals who have engaged in tax
fraud or civil settlements with specific
high-profile individuals, it enhances
compliant individuals’ perceptions
of the government as effective in detecting and preventing tax noncomSee Lisa Belkin, Paying Nanny Taxes (or Not),
N.Y. Times Motherlode Blog (Mar. 10, 2010,
4:00 PM), http://parenting.blogs.nytimes.
com/2010/03/10/paying-nanny-taxes-or-not/.
See IRS, Dep’t of the Treasury, Catalog No.
64286A, Household Employer’s Tax Guide for
Wages Paid in 2011, at 2–7 (2011) (explaining
taxation requirements relating to household
employees).
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buintes adimplentes, exemplos vívidos
de casos bem-sucedidos de sanção tributária do governo podem levá-los a
concluir que os outros contribuintes
estão provavelmente pagando os seus
impostos honestamente, em virtude da
alta capacidade de detecção de abusos
pelo governo. Mesmo que as estatísticas
publicamente divulgadas demonstrem
que muitos contribuintes não cumprem
a lei fiscal e escapam da detecção do
governo, o processo heurístico pode
levar os contribuintes individuais adimplentes a tirar essas conclusões.
Exemplos relevantes de declarações
de renda elaboradas por amigos e colegas de um indivíduo podem ainda fazer
com que os indivíduos adimplentes
acreditem que o governo é efetivo ao encorajar que outros contribuintes sigam
a lei tributária. Toda primavera, os indivíduos fornecem exemplos concretos
da elaboração da declaração de renda,
quando dizem coisas, tais como “Não
poderei sair hoje à noite, pois tenho que
fazer a minha declaração,” ou quando
esses vão aos correios em 15 de abril.139
Para os indivíduos que condicionam seu
compliance com o sistema tributário às
ações recíprocas de outros contribuintes, exemplos relevantes da elaboração
da declaração de renda podem fazer
com que esses confiem na tendência
de assumir que os outros contribuintes
estão não apenas entregando os seus
formulários perante o IRS, mas estão
também declarando os seus impostos

pliance. For compliant taxpayers,
vivid examples of the government’s
tax-enforcement successes may lead
them to conclude that other taxpayers are probably paying their taxes
honestly because the government’s
ability to detect abuse is so high.
Even though the publicly released
statistics show that many taxpayers
do not comply with the tax law and
escape government detection, the
availability heuristic may lead compliant individual taxpayers to draw
these conclusions.
Salient examples of tax return
preparation by an individual’s friends
and colleagues may also cause compliant individuals to believe that the
government is effective in encouraging other taxpayers to follow the
tax law. Every spring, individuals
provide concrete examples of tax
return preparation when they say
things like, “I can’t go out tonight
because I have to work on my taxes,”
or when they line up at the post office
on April 15.138 For individuals who
condition their compliance with the
tax system on the reciprocal actions
of other taxpayers, salient examples
of tax return preparation may cause
them to rely on confirmation bias to
assume that other taxpayers are not
only filing forms with the IRS but that
they are also reporting their taxes

139

Cf. Jen Chung, It’s Tax Day! Farley Post Office
Open Till Midnight, Gothamist (15 de abril de 2010,
11h02min), http://gothamist.com/2010/04/15/
its_tax_day_farley_post_office_open.php
(aconselhando os leitores a irem aos correios
previamente para evitarem a correria no último
minuto do Dia Fiscal).

138

Cf. Jen Chung, It’s Tax Day! Farley Post Office
Open Till Midnight, Gothamist (Apr. 15, 2010,
11:02 AM), http://gothamist.com/2010/04/15/
its_tax_day_farley_post_office_open.php (advising
readers to get to the post office early to avoid the
last-minute rush on Tax Day).
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corretamente (é claro, é possível que
os seus vizinhos estejam entregando
declarações que contenham posições
fiscais indevidas).
Os oficiais do governo confirmaram
que um dos objetivos mais importantes
ao publicar os pontos fortes da sanção
tributária é realçar a confiança entre os
contribuintes adimplentes de acordo
com a teoria da reciprocidade. Os oficiais do governo frequentemente fazem
declarações públicas, tais como a de
Eileen Mayer, então Chefe da Divisão
de Investigação Criminal do IRS, que
comentou que “a publicidade da fraude
fiscal criminal ajuda a manter honestos os
contribuintes honestos, e ainda garante a
esses que o sistema é justo.”140 Declarações
como essas revelam que os oficiais do
governo reconhecem e se beneficiam
do poder dos exemplos específicos de
sanção tributária para influenciar as
percepções dos contribuintes cuja disposição em calcular e declarar os seus
impostos honestamente é condicional
ao compliance voluntário de outros contribuintes.

Conclusão
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correctly (of course, it is possible that
their neighbors are filing tax returns
that contain improper tax positions).
Government officials have confirmed that one of their most important objectives in publicizing tax-enforcement strengths is to enhance
confidence among compliant taxpayers in accordance with reciprocity
theory. Government officials often
make public statements like that of
Eileen Mayer, who was then Chief
of the IRS Criminal Investigation
Division, who commented that “[p]
ublicity of criminal tax fraud helps
keep the honest taxpayers honest
and also assures them that the system is fair.”139 Statements such as
these reveal that government officials
acknowledge and take advantage of
the power of specific tax-enforcement
examples to influence the perceptions
of taxpayers whose willingness to
calculate and report their taxes honestly is conditional on the voluntary
compliance of other taxpayers.

Conclusion

Examinando a relação entre o sigilo
fiscal individual e o compliance fiscal
individual de uma nova perspectiva,
este trabalho ofereceu uma nova defesa
do sigilo fiscal individual: que o sigilo
fiscal permite que o governo influencie
as percepções dos indivíduos a respeito
das suas capacidades de sanção tributária, publicando exemplos dos pontos
fortes da sanção tributária, sem expor
exemplos dos pontos fracos da san-

By examining the relationship of
individual tax privacy and individual
tax compliance from a new perspective, this Chapter has offered a new
defense of individual tax privacy: that
tax privacy enables the government
to influence individuals’ perceptions
of its tax-enforcement capabilities
by publicizing specific examples of
its tax-enforcement strengths with-

140
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Coder, nota supra 69, em 740.

Coder, supra note 69, at 740.
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ção tributária. Considerando que os
exemplos relevantes podem implicar em
propensões cognitivas bem conhecidas,
essa função de publicidade estratégica
do sigilo fiscal pode fazer com que os
contribuintes desenvolvam percepções
infladas a respeito da habilidade do governo de detectar crimes fiscais, punir
criminosos e obrigar que todos, exceto
casos atípicos, contribuam. Sem a cortina do sigilo fiscal, em contrapartida,
os contribuintes poderiam ver exemplos
específicos dos pontos fracos da sanção
tributária do governo, que poderiam
contradizer essa percepção.
Este trabalho demonstrou que a função de publicidade estratégica do sigilo
fiscal provavelmente encoraja indivíduos
a declararem os seus impostos apropriadamente. A função de publicidade
estratégica do sigilo fiscal pode facilitar
os esforços de dissuasão do governo,
fazendo com que indivíduos superestimem a habilidade do governo de detectar a elisão fiscal e a evasão fiscal, e
de punir contribuintes não conformes.
Similarmente, essa pode permitir que
o governo aumente a confiança entre
os contribuintes adimplentes, enriquecendo sentimentos de reciprocidade,
fazendo com que esses percebam que a
maioria das pessoas paga os seus impostos honestamente, mesmo que isso não
seja frequentemente – ou nunca – o caso.
Enquanto o crescente acesso público
às informações é geralmente considerado uma virtude da democracia e de boa
governança, este trabalho argumentou
que, no contexto das percepções individuais e do compliance fiscal individual,
de fato, menos pode ser mais.

out exposing specific examples of
its tax-enforcement weaknesses.
Because salient examples may implicate well-known cognitive biases,
this strategic-publicity function of tax
privacy can cause individual taxpayers to develop inflated perceptions
of the government’s ability to detect
tax offenses, punish perpetrators,
and compel all but a few outliers to
comply. Without the curtain of tax
privacy, by contrast, individual taxpayers could see specific examples
of the government’s tax-enforcement
weaknesses that would contradict
this perception.
This Chapter has shown that the
strategic-publicity function of tax
privacy likely encourages individuals
to report their taxes properly. The
strategic-publicity function of tax privacy may facilitate the government’s
deterrence efforts by causing individuals to overestimate the government’s
ability to detect tax avoidance and
evasion and to punish noncompliant
taxpayers. Likewise, it may enable
the government to increase confidence among compliant taxpayers,
enriching feelings of reciprocity by
causing them to perceive that most
people pay their taxes honestly, even
if this is not often – or ever – the case.
While increased public access to
information is usually considered
a virtue of liberal democracy and
good governance, this Chapter has
argued that, in the context of individual perceptions and individual tax
compliance, less may indeed be more.

